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RESUMO 

SANTOS, Alexandre Felipe de Vasconcelos. Avaliação Territorial para a elaboração de 
Anel Viário na Região Metropolitana de Maceió - Alagoas. 2018. Dissertação (Mestrado) – 
Programa de Pós-Graduação em Sociedade Tecnologias e Políticas Públicas. Centro 
Universitário Tiradentes (UNIT/AL), Maceió.  
 
 
 

A exploração dos vetores e padrões circulares das dimensões da paisagem urbana pode ajudar 
no entendimento do comportamento espacial das cidades alagoanas? Essas preocupações são 
relacionadas à ineficiência infraestrutural, a economia e a degradação das cidades, envolvendo 
direitos da população e a vulnerabilidade social. Este trabalho tem o objetivo de avaliar a rede 
viária na Região Metropolitana de Maceió, considerando as condições de circularidade e a 
vocação natural do espaço, visando contribuir para o desenvolvimento da região, com subsídios 
que possibilitem a implantação de um anel viário que tanto integre treze municípios como 
promova a interligação da capital com outras partes do território alagoano.  Foi examinada a 
configuração estrutural da rede rodoviária e suas condições de distribuição e circulação, como 
um todo interligado. Foram aplicadas técnicas de geoprocessamento para espacializar os 
padrões estruturais e traduzir a lógica do espaço construído, considerando a arquitetura da rede 
e suas adequações para as regiões urbanas. A investigação foi baseada em cinco expressivos 
topológicos do espaço urbano (características fisiográficas, estrutura rodoviária, malha 
municipal, perímetro urbano e população), os quais foram utilizados para analisar os aspectos 
relacionados à distribuição espacial, à estruturação das cidades e sua compatibilidade com o 
meio físico natural. Para isto, foram analisadas: a hidrografia de Alagoas, a rede de vias e 
rodovias, os limites municipais e perímetros urbanos, ambos envolvendo a população. Um 
conjunto de resultados foi levantado e traduzido em mapas, como contribuição técnica para 
embasar outras investigações e políticas públicas (urbanas) efetivas.  
 
 

Palavras-chave: urbanismo; planejamento espacial; sistema viário; mobilidade e 

acessibilidade urbana. 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

SANTOS, Alexandre Felipe de Vasconcelos. Territorial Evaluation for the realization of 
Ring Road in the Metropolitan Region of Maceio – Alagoas. 2018. Dissertation (Master 
degree) - Graduate Program in Society Technologies and Public Policies. University Center 
Tridents (UNIT / AL), Maceio. 
 

 

The exploration of the vectors and circular patterns of the dimensions of the urban scenery can 
help in understanding of the spatial behavior of the Alagoan cities? These concerns are related 
to the inefficient infrastructure, the economy and the degradation of cities, which involves 
population rights and social vulnerability. This thesis has the objective of evaluating the road 
network in the Metropolitan Region of Maceió, considering the conditions of circularity and 
the natural inclination of the space, aiming to contribute to the development of the region, with 
subsidies that allow the implantation of a ring road that integrates thirteen cities as it promotes 
the interconnection of the capital with other parts of the Alagoan territory. Also were examined 
the structural configuration of the road network and its distribution and circulation conditions, 
as an interconnected whole. Geoprocessing techniques were applied to spatialize the structural 
patterns and translate the logic of the built space, considering the architecture of the network 
and its adaptations to the urban regions. The research was based on five topological expressions 
of the urban space (physiographic characteristics, road structure, municipal mesh, urban 
perimeter and population), which were used to analyze the aspects related to the spatial 
distribution, the structuring of the cities and their compatibility with the environment natural 
physique. For this, we analyzed: the hydrography of Alagoas, the network of roads and 
highways, the municipal boundaries and urban perimeters, both involving the population. A set 
of results was raised and translated into maps, as a technical contribution to support other 
researches and effective urban policies. 
. 

 
Keywords: urbanism; spatial planning; road system; mobility and urban accessibility. 
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1 INTRODUÇÃO 

Vários problemas estão atrelados às cidades contemporâneas, mas os principais desafios 

estão relacionados às questões de mobilidade urbana, principalmente pelo grande incentivo ao 

uso do modal motorizado individual. Para o poder público, a falta de espaço ocasionada pelo 

grande número de veículos, requer a abertura de vias como solução e grandes obras rodoviárias 

surgem com frequência no Brasil. Os anéis viários aparecem como alternativa para desafogar o 

tráfego interno (deslocamentos curtos) nos municípios, mas existem controvérsias e muitos 

técnicos têm opiniões contrárias a esse tipo de estrutura viária. 

A circulação, seja por função econômica ou aprazível, move pessoas, bens e 

informações em dimensões globais, mas de forma caótica na maioria dos casos. Encontrar 

soluções para reduzir o tempo de viagens e o retorno do capital é um dos principais objetivos 

da engenharia de tráfego. Nesse sentido, controlar vias, velocidades e pontos de chegada e 

partida é, de certa forma, tentar controlar a economia, com a circulação de capital. Os rodoanéis 

almejam um trânsito sem tumulto, com mais fluidez, onde pessoas e produtos possam efetuar 

mais deslocamentos em menos tempo. Para que esses circuitos não sejam apenas dispositivos 

de velocidade, que impedem caminhos e separem regiões, faz-se necessário um estudo do 

espaço urbano como um todo integrado. 

Nessa conjuntura, é preciso analisar as cidades desde sua origem aos dias atuais. Elas 

têm gerado configurações distintas que podem ser demonstradas pelos traçados viários. Por sua 

vez, a rede de vias assume formas que muitas vezes têm leituras de difícil compreensão. Cada 

estrutura tem sua peculiaridade, umas são mais usuais, outras são mais agradáveis (pela 

sinuosidade), contudo podem traduzir insegurança ou imponência, tanto pela sua importância 

de função como pela dimensão (escala). Dessa forma, uma infinidade de adjetivos pode ser 

associada à forma urbana e suas interrelações. 

Como o surgimento das cidades pode ter relação com a sua localização, são as 

interligações com o entorno que determinam o deslocamento de pessoas e produtos, através das 

vias e dos modais de transporte. Nesse contexto, existe uma importante relação entre transporte 

e uso do solo (onde acontecem as atividades), isto é, tanto os bens como as pessoas se 

locomovem pelos fluxos, esses fluxos juntamente ao uso dado ao solo, sob vários 

condicionantes e aspectos, vão compor a forma das cidades. 

Assim, a relação entre o espaço da cidade e estrutura viária é um importante campo de 

estudos para o desenvolvimento urbano, principalmente pela direta relação entre as vias e os 



12 
 

processos urbanos de ocupação/expansão. O sistema de vias, de maneira geral, como conjunto 

de espaços abertos à circulação, dificilmente se forma de maneira livre, ou seja, seguindo 

caminhos naturais. As cidades (planejadas ou não) muitas vezes são impostas a traçados, desde 

o seu processo de ocupação, seja por hegemonia ou através de urbanizações parciais. 

Pode-se dizer, que algumas estradas (desejadas pelos usuários) muitas vezes não 

existem, outras (existentes) podem não ser tão utilizadas. Assim, a cidade, como um organismo 

vivo, adapta-se conforme novas demandas. Os requisitos populacionais são ajustados com o 

passar do tempo, por vezes uma via é transformada conforme condicionantes da vida dos 

usuários. Isso pode ser entendido a partir do aporte teórico de Milton Santos, quando aborda os 

conceitos de fluxo e fixo e admite que “os fluxos são um resultado direto ou indireto das ações 

que atravessam ou se instalam nos fixos, modificando a sua significação e o seu valor, ao 

mesmo tempo em que, também se modificam” (SANTOS, 1996). Nesse caso, as estradas 

podem ser entendidas como um exemplo de fluxo. 

De outro modo, a pressão urbana e o solo ocupado são elementos básicos e 

complementares para o meio ambiente que se investiga como integrado e compatível, visando 

uma cidade mais sustentável. Dessa forma, tanto a dinâmica populacional quanto a 

sustentabilidade dos padrões ambientais são importantes (BADIRU, 2006). Esse fato está em 

consonância com o princípio de racionalização do uso econômico, da eficiência dos 

ecossistemas urbanos, da manutenção do equilíbrio ecológico e do controle ambiental das 

cidades (BRASIL, 2000). 

Nesse contexto, a existência de circuitos, onde ainda não existem anéis viários, 

formados pela ampliação estrutural decorrente da expansão das cidades, sem dúvida reforça a 

necessidade de um estudo integrado para encontrar compatíveis soluções entre a forma e a 

continuidade do tecido urbano, entre padrões e processos e, sobretudo, entre a escala local e a 

regional, traçados por diferentes elementos que são condicionantes diretamente relacionados 

aos aspectos da mobilidade e acessibilidade urbana.  

A escolha da Região Metropolitana de Maceió (RMM) como local de estudo, envolveu 

uma soma de fatores. O primeiro diz respeito aos processos adotados para a institucionalização 

das Unidades Territoriais Urbanas do Estado de Alagoas, que podem sugerir falta de critérios 

apropriados e pertinentes com as diretrizes da Lei Estatuto da Metrópole (Lei nº 13.089, de 12 

de janeiro de 2015). Essa incompatibilidade pode ser visualizada pelo Mapa das Regiões 

Metropolitanas de Alagoas (disponível em dados.al.gov.br), o qual mostra que 19 municípios 

não pertencem a nenhuma das oito regiões metropolitanas e dois desses municípios (Canapi e 



13 
 

Jequiá da Praia) estão completamente isolados, pois não foram incorporados por nenhuma 

unidade territorial. Outro fator importante é que a RMM apresenta uma população com mais de 

1,3 milhão de habitantes (segundo estimativas do IBGE para 2017), além do fato das cidades 

integrantes terem sido alvo de processos de expansão urbana com planejamento deficiente, 

muitas vezes atropelando condicionantes técnicos e legais por falta de ação efetiva do Estado. 

É considerável mencionar, que os municípios que integram a região de estudo possuem 

um histórico de intervenções antrópicas que causaram impactos negativos na paisagem natural. 

Entre esses processos, pode-se destacar a lavoura da cana-de-açúcar, que foi a principal 

atividade responsável pelas profundas alterações na cobertura vegetal das Bacias Hidrográficas, 

auxiliando no processo de assoreamento e aumento do escoamento superficial. Estes últimos 

são fatores que contribuem para enchentes e inundações, que são corriqueiras nas cidades 

alagoanas, principalmente dentro e no entorno da RMM (NASCIMENTO, 2016). 

Maceió é importante como principal cidade dessa área metropolitana por ser a Capital 

do estado, desenvolvendo funções de sede administrativa. É uma cidade portuária, turística, o 

principal centro financeiro e detentora das melhores ofertas de serviços básicos. Além disso, 

com quase um terço dos habitantes de Alagoas, a cidade apresenta altos índices de 

criminalidade, baixos indicadores sociais, segregação e dispersão urbana, mas, por outro lado, 

revela altos índices de crescimento urbanístico. Nesse caso, foi necessário entender a conjuntura 

dos padrões e da forma urbana desta cidade, seus principais vetores viários de 

“estrangulamento”, que são correlacionados com a pressão demográfica na busca pela fluidez 

estrutural. O interesse é justificado pelas premissas estabelecidas para um desenvolvimento 

mais sustentável, no intuito de favorecer a qualidade de vida da população. 

Há décadas, Maceió tem apresentado sinais claros de problemas relacionados a sua 

estruturação, que se tornam cada vez mais sobrecarregados. Mesmo com a aprovação (tardia) 

do seu Plano Diretor em 2005, observou-se que a crescente pressão urbana acompanha a Forma 

da Cidade, caracterizada por muitas vias sem saídas, principalmente nas regiões de grotas, 

além dos problemas provenientes de uma urbanização acelerada e deficiente, atrelados à falta 

de instrumentos urbanísticos efetivos (grifo nosso). 

 A Capital alagoana passou por transformações em seu perímetro urbano desde 1988, 

com a Lei Municipal nº 4.687/98, que proporcionou o aumento de sua área urbana de 112,5 km² 

para 197,4 km², além do número de bairros que dobrou desde a década de 1980, passando de 

25 para 50. Outro dado importante, é que sua população já era urbana quando o Brasil se tornou 

predominantemente urbano (na década de 1970), com mais de 95% dos habitantes residindo na 
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cidade. Esse percentual continuou aumentando nas últimas décadas e hoje a população 

maceioense é praticamente toda urbana, com apenas algumas centenas de pessoas residindo na 

área rural (JAPIASSÚ, 2015). 

Embora não sejam visíveis, as divisões naturais formam um arranjo que se espalha em 

várias direções. Maceió é uma cidade com características naturais bem peculiares: além de uma 

área mais alta, outra baixa, vales e grotas, existe uma bacia urbana (Reginaldo) inserida no eixo 

mais denso da cidade, que é uma amostra de como uma bacia é capaz de ceder a sua estrutura 

para uma apropriação orgânica como um todo natural.  

O quadro da expansão linear de Maceió sugere ser insustentável pela manutenção 

necessária das estruturas urbanísticas, considerando as concepções concêntricas de uma cidade. 

A conexão principal entre o Porto e o interior, deu-se por apenas um corredor principal (Av. 

Fernandes Lima e Durval de Góes Monteiro) durante anos, isso conduz à visão de que as 

infraestruturas urbanas deixaram de ser circulares pela forma do espaço, sobre o qual a 

fragmentação territorial e a dispersão funcional implicam em reestruturação imediata. 

Observa-se nesse espaço urbano um processo diacrônico preocupante, a partir do 

momento em que a quantidade de veículos é um vetor da pressão sobre a conjuntura espacial 

local. Apesar do transporte ser uma atividade essencial para a dinâmica urbana e ser 

condicionado pela localização da moradia em relação as atividades atrativas (lazer, comércio e 

educação) e seus respectivos deslocamentos (VASCONCELLOS, 2011). O espaço da cidade 

deve continuar servindo de ponto de encontro, comércio e circulação, mas partindo do 

pressuposto de uma urbanização compacta, com mais centralidades mistas (englobando 

habitação, educação, comércio, trabalho e lazer), que priorizem deslocamentos curtos e 

interligados (GEHL, 2015).  

Foram realizadas análises espaciais envolvendo as condições estruturais de 

circularidade das principais dimensões da paisagem, baseadas nos cinco expressivos 

topológicos do espaço urbano (BADIRU, 2006), no caso: Fisiografia, Rodovias, Malha 

municipal, Perímetro Urbano e População. Tratou-se da correlação indissociável do espaço e 

dos seus principais elementos, relacionando processos e sistemas - sistema-homem e sistema-

natureza (BADIRU, 1999). Nessa amplitude, foi previsto o entendimento da dinâmica 

socioambiental da Capital de Alagoas, como principal área urbana do local de estudo, mas tal 

metodologia foi aplicada em todas as cidades a ela conectadas, pois o estudo também envolveu 

a escala territorial.  
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  Por outro lado, nas áreas do planejamento ambiental, a metáfora espacial pode ser 

utilizada como analogia para a classificação tipológica das bacias e sub-bacias hidrográficas. 

Esse “conjunto” que envolve “subconjuntos” de águas e superfícies respeita sua hierarquia, 

tanto para escalas maiores (globais) quanto para escalas menores (como a localização das 

cidades). Pode-se admitir que, o planejamento ambiental pressupõe a forma da cidade mais 

estruturalmente adequada e espacialmente ajustada. Nesse sentindo, entende-se que a cidade 

planejada pela ordem natural é mais compatível, na medida em que estabelece um vínculo direto 

com a vocação natural do espaço. Assim, é pertinente afirmar que existe uma ordem implícita 

na base física do espaço, que emerge de baixo para cima e não de forma contrária. Independente 

da presença do homem, o espaço tem sua própria vocação. Essa ordem implícita referida pode 

ser entendida, principalmente pela base do solo, relevo e hidrografia (GUERREIRO, 2002).  

Vale lembrar alguns conceitos importantes estudados por especialistas que podem ser 

sintetizados como: Padrão (Capra, 1997); Padrões Urbanos (Christopher Alexander, 2002); 

Padrões Naturais (Stevens, 1974); Ordem (David Bohn, 1990); Geometria Fractal (Mandelbrot, 

1983); Complexidade (Morin, 2008); Teoria do Caos (Thuan, 1999); a disciplina Arquitetura 

da paisagem e o clássico Design with nature, de Ian McHarg (1969). Autores e teorias que 

reafirmam as linhas de pensamentos que norteiam essa dissertação, mostrando, entre outros 

fundamentos, que pela matriz de compatibilidade os elementos construídos deveriam emergir 

dos critérios fisiográficos. 

Alguns dos resultados apresentados nessa pesquisa consistem na avaliação dos 

processos vinculados entre padrões naturais e a estrutura das vias, baseando-se nos conceitos 

da Ecologia da Paisagem (NAVEH; LIEBERMAN, 1989; FORMAN; GODRON, 1986, grifo 

nosso). Assim, a rede viária, rios e lagoas são os principais expressivos topológicos (dimensões 

da paisagem) e da transformação da cidade (BADIRU, 2006). Neste trabalho, também se 

avaliou a forma das principais cidades de Alagoas, como representantes de uma escala local, 

ou seja, à luz da complexidade ocupacional do espaço urbano e as suas tipologias sobre as 

condições de expansão e circulação espacial.  

Como a cidade possui atributos urbanísticos (imagens, estruturas, formas e funções), 

que são condições reais e difíceis de serem integradas com algumas (atuais) técnicas de 

planejamento, em várias observações foi adotada a aplicação do Gabarito do Espaço Urbano 

(BADIRU, 2006, grifo nosso), que representa um referencial teórico e metodológico pela visão 

integrada das dimensões política, social e econômica de uma cidade, englobando a importância 



16 
 

da escala humana1. A aplicabilidade dessa ferramenta espacial é pertinente, tendo em vista a 

alteração dos propósitos de produção do espaço urbano, controversos às necessidades humanas 

e atendendo aos interesses do capital, como admitiram Lewis Mumford (1998) e Henri Lefebvre 

(1991). 

Com a sobreposição do gabarito espacial urbano foi feito o mapeamento dos arranjos da 

região urbana de Maceió e outras cidades mais afastadas, pelas quais as fronteiras de águas (mar 

e laguna) exercem influência. Também foi revelada uma complexa urbanização de pressão 

antrópica. Nesse sentido, as unidades topológicas do espaço urbano, aqui intituladas de 

expressivos topológicos, precisam ser equacionadas para o planejamento de um possível 

circuito (ou anel) viário que permita a fluidez em diferentes segmentos urbanos do território 

alagoano. 

O tema é muito relevante e atual, tendo em vista os problemas relacionados à mobilidade 

urbana enfrentados pela maioria das cidades no mundo, uma vez que a comunidade reivindica 

direitos e soluções a curto prazo, como uma maior atenção aos modais coletivos de transporte, 

ao invés do individual. Será que as melhores alternativas para as soluções urbanas já não foram 

preestabelecidas pelo espaço? Este trabalho se justifica tanto pelas razões de interesse 

acadêmico como por questões de ordem prática: a primeira, no que se refere à produção de 

conhecimento e a visão sistêmica e integrada às intervenções urbanas com o meio ambiente; e 

a segunda, que visa contribuir com políticas públicas urbanas, além de subsidiar decisões em 

processos de planejamento regional ou desenho urbano envolvendo a pauta ambiental. 

1.1 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

Esta dissertação foi estruturada em cinco capítulos, além da introdução. A 

fundamentação teórica apresenta considerações interdisciplinares, principalmente sobre a 

Forma da Cidade e suas relações com a Estrutura e Redes Viárias. Estudos tradicionais que 

envolvem circularidade, anéis viários e Ecologia da Paisagem também são abordados nesta 

parte, além dos conceitos de Mobilidade e Acessibilidade Urbana, sob o viés da legislação 

nacional e pela visão de alguns autores.  

O terceiro capítulo é o local de estudo. Apresenta-se geograficamente a Região 

Metropolitana de Maceió (RMM), seus aspectos físico-ambientais (climáticos, geológicos, 

                                                           
1 Escala Humana: o termo é entendido aqui como o ponto de vista das pessoas na vida urbana, no convívio ao nível 
dos olhos, contrapondo-se ao interesse das formas do edifício, na cidade vista do avião e no espaço urbano 
projetado para o automóvel (GEHL, 2013). 
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geomorfológicos, pedológicos, fitogeográficos e hidrográficos) e socioeconômicos. Esse 

capítulo também trata especificamente da cidade de Maceió, abordando sua localização, 

características naturais, processo de ocupação e sistema viário. Além desses, o capítulo 

apresenta os expressivos topológicos, caracterizando todo o território alagoano. 

A quarta parte é a descrição dos procedimentos metodológicos com os respectivos 

materiais utilizados: uso do geoprocessamento, descrição do Gabarito do Espaço Urbano 

(BADIRU, 2006) usado como ferramenta de análise e a escolha da Análise Espacial como 

principal método. Foram feitas três análises: morfologia das dez cidades alagoanas mais 

populosas; principais expressões topológicas do território alagoano (hidrografia, rodovias, 

malha municipal, perímetro administrativo e população) e análise da RMM, como recorte 

espacial, a partir dos mesmos expressivos topológicos aplicados na análise territorial. A 

primeira é dedicada à forma e a estrutura das cidades, já as outras duas são mais abrangentes, 

pois englobam a hidrografia, a malha municipal, a estrutura rodoviária, o perímetro urbano e a 

população. 

No quinto capítulo, são apresentados os resultados desta dissertação, onde foram feitas 

as avaliações de cada análise proposta na metodologia, além do cruzamento dos dados obtidos 

nas mesmas. Nessa parte, é apresentado um produto exclusivo, as microbacias hidrográficas de 

Alagoas. Além de mapas, esquemas e achados importantes que podem ser úteis para o 

Planejamento Urbano e Regional, a partir de subsídios que contribuirão para a implantação de 

um possível anel viário próximo (ou no entorno) a RMM. Por último, as considerações finais 

da pesquisa, que permitem o resgate objetivo das discussões feitas durante a dissertação, além 

de propor recomendações e estudos, não só na região urbana principal, mas em todo o estado 

de Alagoas.  

 

1.2 OBJETIVOS 

Avaliar a estrutura espacial urbana na Região Metropolitana de Maceió, com foco na 

circularidade, baseando-se nos expressivos topológicos de Badiru (2006), em especial a rede 

rodoviária, considerando a mobilidade e a acessibilidade, no meio ambiente que integra a 

paisagem.  
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1.2.1 Objetivos Específicos 

 Identificar vetores estruturais e padrões circulares em diferentes dimensões espaciais no 

território alagoano; 

 Analisar os padrões estruturais da circularidade e da conectividade do espaço urbano; 

 Analisar a rede rodoviária da Região Metropolitana de Maceió, envolvendo circuitos em 

diferentes segmentos. 

 

1.3 HIPÓTESE 

O processo da urbanização no estado de Alagoas está diretamente vinculado ao 

desenvolvimento endógeno da Região Metropolitana de Maceió, principalmente à rede entre as 

cidades, especialmente considerando sua conexão quando se observa os expressivos 

topológicos formados por diferentes padrões ambientais. 
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2 FUDAMENTAÇÃO TEÓRICA E CONSIDERAÇÕES INTERDISCIPLINARES 

Estudar morfologia urbana é entender a forma e a relação espacial dos fenômenos 

materiais que são explícitos. Nela, as formas são resultantes dos processos de ocupação e 

urbanização, por serem os elementos materializados numa análise morfológica. A morfologia, 

neste sentido, funda-se com teorias sobre o desenho espacial das cidades, englobando conceitos 

da geografia, história, ciências sociais, arquitetura e urbanismo (LAMAS, 1993).  

Desde as tradicionais escolas Conzeniana, Muratoriana e Versalhes, as investigações de 

morfologia urbana são, em sua essência, interdisciplinares. Vale lembrar o geógrafo alemão 

M.R.G. Conzem (1907-2000) e o arquiteto italiano Saveiro Muratori (1910-1973), que 

desenvolveram os primeiros métodos e estudos em locais diferentes. Também da escola 

francesa, dos arquitetos Philippe Panari e Jean Castex, em parceria com o sociólogo Jean-

Charles Depaule (OLIVEIRA, 2013). 

Enquanto a morfologia urbana analisa a forma exterior do ambiente construído, o tempo 

pode ser simplificado pela distância entre as características físico-espaciais numa área ou região 

urbana (PINTO, 2012). A forma urbana está relacionada ao meio à medida que sua arquitetura 

se apresenta como o conjunto de elementos inter-relacionados na distribuição espacial. Neste 

sentido, a estrutura espacial urbana pode ser sintetizada como a relação entre setores de 

atividades consolidadas por padrões geométricos (RODRIGUE, 2013).  

Embora a correlação entre forma e estrutura urbana seja aproximada, a última pode ser 

interpretada como materialidade do sistema espacial, a exemplo do sistema de rede e 

equipamentos urbanos. Todavia, a distribuição espacial a ela interligada oferece um arranjo 

formal da cidade. A estrutura espacial urbana consiste em relações decorrentes do arranjo 

formado pelo espaço.  

Por outro lado, a configuração urbana refere-se à dinâmica espacial envolvida nos 

processos de urbanização, onde o espaço urbano é moldado e hierarquizado. A forma urbana, 

analisada pela configuração espacial vai além da imagem física da cidade, pois é fruto das 

relações entre indivíduos, espaço e fluxos (LYNCH, 2011). A Análise Espacial 

(configuracional), perpassa a morfologia visível (KRAFTA, 2008). 

Salingaros (1998), com suas teorias, procura valorizar a escala humana nas cidades. Para 

ele, a escala do homem é a que garante a vivacidade social da cidade, enquanto as conexões em 

grandes escalas (automóvel) promovem mobilidade em condições não compatíveis, superando 

a primeira. Este autor, enquanto físico, pesquisador da matemática e da teoria da arquitetura e 
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do urbanismo, associa modelos matemáticos aos seus estudos em Planejamento Urbano. 

Segundo ele, é possível conceber cidades a partir de princípios matemáticos, aplicando 

conhecimento científico e abordando as necessidades humanas. 

A teia urbana é uma visão complexa, principalmente no espaço intenso de atividades 

humanas. Essa teoria apresenta elementos e formas conectadas como desenho, usualmente 

presente na biologia molecular, como modelo que agrupa pares de elementos para promover 

ligações, reforçando que para a teia existir é necessário um número razoável de conexões. Os 

nós e linhas são estruturas espaciais, regulares ou não, que revelam padrões ou modelos, de 

múltiplas conectividades. De modo que, essa configuração permita mostrar a localização dos 

nós (pontos nodais) e as possíveis conexões (vias ou vetores) que organizam uma região urbana. 

De forma geral, a teoria da teia urbana pode ser resumida em três princípios estruturais 

(nós, conexões e hierarquia), que podem ser ampliados em termos analíticos de um desenho 

urbano. As conexões chamam atenção por representarem os vetores, ligando os principais 

pontos (nós). A hierarquia é percebida na forma ordenada pelos níveis estruturais dos elementos 

interligados no processo integrado. 

A questão do zoneamento e da concentração de funções promove a quebra da teia 

urbana. Nesse sentido, a teoria sugerida por Salingaros (1998) diverge da ideia de zoneamento 

e segregação. Alguns planejadores contemporâneos utilizam algumas conexões entre nós 

complementares, mas não priorizam a escala do homem, mas a escala do automóvel, ignorando 

pedestres ou ciclistas. Em regiões homogêneas não ocorre a diversidade dos nós, o que torna a 

teia insustentável, visto que o processo conectivo para sua existência necessita da presença de 

elementos e equipamentos urbanos distintos. Nesse contexto, algumas quebras de continuidades 

entre conexões são necessárias para manter o equilíbrio na malha urbana. Isso ocorre quando 

áreas urbanas apresentam limites inscritos, por dimensões diferentes ou entre expressivos 

topológicos, inversamente inter-relacionados, como a existência de um rio ou um parque numa 

cidade. 

Com relação as várias tipologias de classificação para as cidades, que variam de acordo 

com a necessidade de análise, Lamas (1993), em referência aos modos de crescimento urbano, 

admite dois processos fundamentais: o primeiro é o natural, que acontece de modo espontâneo; 

o segundo é o racional, como ideia traçada previamente. Conforme as tipologias urbanas 

históricas, segundo Solà-Morales i Rubió (1997), podem ser: funcionalistas (atividades 

dominantes), morfologistas (determinismo topográfico), morfologia do plano (características 
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geométricas), análise de redes (malhas, nós, hierarquias, etc.) e historicistas (a partir de períodos 

clássicos). 

Nesse contexto, o conjunto formado entre estrutura e os meios de circulação constitui o 

sistema de circulação. Esse, é responsável pela ligação física de todas as atividades que ocorrem 

no espaço das cidades. Nos dias atuais, os anéis e circuitos viários funcionam como grandes 

vias de fluxo intenso que circundam as grandes cidades (AUGÉ, 1994), para que os 

deslocamentos mais longos não concorram com os deslocamentos locais e curtos. 

Os estudos de Eugène Hénard influenciaram vários urbanistas europeus, pelos quais as 

transformações das muralhas de defesa em anéis circulares tiveram grande relevância. A ideia 

de isolamento entre o núcleo da cidade e seus arredores aparece no ringstrasse de Viena e nos 

cinturões verdes de Colônia. A própria ideia das Beltways, que aparece na cidade-jardim de 

Howard, também guarda semelhanças com o conceito de Boulevard Périphérique na questão 

da circulação de contorno, apesar das duas teorias divergirem totalmente no quesito densidade 

populacional (WOLF, 1968). 

 No caso das rodovias, estradas construídas para servir o transporte interestadual, 

passaram a ser usadas para o transporte urbano. Esse fenômeno trouxe a suburbanização, com 

uma grande oferta de terrenos, onde a classe média passou a ter casa própria. Vários fatores 

contribuíram para o desenvolvimento da cidade, inclusive ações que impediram que as estradas 

chegassem diretamente até as cidades (PINTO, 2012). Porém, os impactos causados no meio 

ambiente pela construção de rodovias (principalmente para as comunidades locais) trouxe à 

tona o conceito do Context Sensitive Design (CSD), que tem enfoque multidisciplinar sobre 

novos projetos rodoviários, visando o equilíbrio entre as necessidades de tráfego com as 

questões ambientais e culturais, priorizando as comunidades locais (McCORMACK, 2001). 

Nesse sentido, o sistema viário (local e regional) deve ser planejado em conjunto com o 

uso do solo, como defende Menezes (2001). Grandes obras viárias devem abordar a ocupação 

do seu entorno, alterando paradigmas, e as cidades devem incluir em seus planos diretores o 

ordenamento do uso do solo de áreas atravessadas por novas rodovias ou que estejam previstas 

para isso. É necessário atenção ao que acontece dentro do circuito do rodoanel (TRINTA, 

2001), como também, o que vai acontecer na região adjacente. Contudo, nos dois casos é dado 

mais importância ao quesito apenas rodoviário. 

De outro modo, como caráter total de uma área geográfica, uma paisagem, segundo 

Badiru (1999), é composta por um conjunto de elementos novos, antigos, externos e internos. 
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Essa combinação dinâmica que ocorre especificamente em cada lugar, seguindo lógicas 

particulares de organização, pressupõe confrontos entre esses elementos opostos. Além disso, 

a paisagem está sempre inserida nos contornos da organização social como conjunto de fatores 

naturais e construídos que a caracterizam, sempre avaliados segundo as necessidades e 

limitações da sociedade. 

Se a Ecologia tradicional trata do estudo das inter-relações entre plantas, animais, ar, 

água e solo, dentro da mesma unidade espacial, a Ecologia da Paisagem traz outro enfoque, ou 

seja, as inter-relações abordando várias unidades espaciais. A Ecologia da Paisagem é a 

combinação da abordagem do geógrafo, quando examina as inter-relações espaciais de um 

fenômeno natural, com a visão do ecologista. Essa disciplina, desenvolveu-se a partir da 

interação dessas duas ciências de modo interdisciplinar, que tem paisagem como palavra-chave 

(SOARES FILHO, 1998). 

A Ecologia da Paisagem, segundo Herzog (2013), tem contribuído para o entendimento 

de que a paisagem urbana é um sistema de características heterogêneas, suscetíveis a mudanças 

e a situações de desequilíbrio. Sua estrutura é formada pelas interações entre elementos bióticos, 

abióticos e humanos, e essas conexões envolvendo ecossistemas podem sofrer alterações 

repentinas, decorrentes de mudanças provocadas em seus processos naturais. Dependo do grau 

de intervenção, um sistema natural pode ter seu padrão de funcionamento completamente 

alterado.  

Herzog (2013) defende que a faculdade de visão sistêmica da Ecologia da Paisagem 

permite a leitura do mosaico de uma paisagem. Nesse sentido, o desenho urbano merece ser 

compatível às condições do meio, principalmente com a topografia, com a hidrografia e com a 

cobertura do solo. Independente da presença do homem, o espaço tem sua própria vocação. 

Essa ordem implícita, aqui referida, pode ser entendida principalmente pela base do solo, relevo 

e hidrografia.  

As características físicas do espaço impõem restrições importantes ao sistema de 

transporte, que podem ser identificadas como: topografia, hidrologia e clima (RODRIGUE, 

2013). Nessa área de estudo, a metáfora simbólica (dos expressivos topológicos) pode ser 

utilizada como tipologia de classificação heterogênica do território, podendo a cidade ser 

decodificada ou avaliada. 

Nos estudos que envolvem paisagem, ou espaços urbanos, faz-se necessário o conceito 

de território. Por sua vez, sua definição é tão densa quanto a de cidade. O termo território é 
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usual para denominar um perímetro extenso, mas quase sempre é associado aos limites ou a 

uma área apropriada, denotando jurisdição, podendo ser pequena ou grande. Tornando-se 

compreensível e ambíguo ao mesmo tempo. Baseada em Caniggia, Guerreiro afirma que: 

A noção de território é a mais vasta e omnicompreensiva, uma vez que implica 
não só as estruturas propriamente edificadas, [...]; não só as estruturas de 
assentamento e urbanas [...]; como sejam os trajetos entre edifícios para atividades 
secundárias e terciárias, como também associa estas estruturas à maioria das 
estruturas de enlace, que são extra urbanas, e a todas as de produção primária [...] 
(GUERREIRO, 2002, p. 29). 

Em sua abordagem ecossistêmica sobre espaço urbano, McHarg (1969) defendeu em 

seu livro Design With Nature, um sistema que consiste na aplicação dos conhecimentos do meio 

natural para a planificação da localização da forma de expansão e estruturação urbana 

(RIBEIRO, 1993). 

A teoria de McHarg (1969) consiste resumidamente em apresentar os processos naturais 

como expressivos e como determinantes para uso do solo. Ele procurou resolvê-los utilizando 

critérios de medidas relacionadas com a saúde e o bem-estar humano, a fim de obter uma matriz 

de compatibilidade que, associada ao mapeamento da capacidade intrínseca natural, permitiria 

chegar a um mapeamento de adequação ou capacidade combinada (BADIRU, 1999).  

Para Krier (1975), a riqueza do espaço urbano não vai apenas residir na qualidade de 

cada um dos espaciais, mas na maneira como as várias dimensões se encadeiam e se organizam, 

e ainda nas diferentes geometrias que cada um desses tipos admite.   

Nesse contexto, é pertinente abordar os argumentos de Milton Santos (1996), quando 

ele afirma que “o espaço é a síntese, sempre provisória, entre conteúdo social e as formas 

espaciais” e, materialmente falando, por si só, não tem força suficiente para promover 

mudanças, mas apenas de corroborar com as transformações. Isso porque, é a população quem 

anima as formas espaciais conferindo-lhes vida. E a cidade pode ser considerada uma síntese 

do avanço do conhecimento humano (SANTOS, 1996, p. 88). 

2.1 MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE URBANA 

A Política Nacional de Mobilidade Urbana, instrumento de desenvolvimento urbano 

estabelecido na Constituição Federal, que tem como principal objetivo a melhoria da 

acessibilidade e mobilidade de pessoas e bens, conforme Projeto de Lei nº 12.587/12, em seu 

art. 4º, inciso II, Seção I, define mobilidade urbana como “condição em que se realizam os 

deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano” (BRASIL, 2012, n.p.). 
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Na mesma lei, no art. 4º, inciso III, Seção I, consta que acessibilidade pode ser entendida 

como “facilidade disponibilizada a todas as pessoas que possibilite autonomia nos 

deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor” (BRASIL, 2012, n.p.). Porém, 

o conceito de acessibilidade deve ser interligado à mobilidade, mas não confundido, pois 

merece compreensão a importante relação que existe entre os termos. 

Existem várias definições tanto para mobilidade urbana como para acessibilidade, mas 

o primeiro conceito se distingue do segundo. O que importa na elaboração de políticas urbanas 

é o claro entendimento dos dois termos, que na prática andam juntos. A necessidade de 

deslocamento é inerente à população, logo a condição de mobilidade deve ser garantida de 

forma sustentável e a acessibilidade é direito universal, que deve ser assistido a qualquer 

indivíduo de maneira igualitária. 

Segundo o PlanMob (BRASIL, 2007a), caderno de referência para elaboração de plano 

de mobilidade urbana do Ministério das Cidades  condição em que se realizam os 

deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano, a mobilidade urbana pode ser entendida 

como faculdade, no que diz respeito aos deslocamentos de pessoas e bens no espaço urbano, 

podendo ser por meio de transportes motorizados ou não motorizados. Compreende as 

diferentes respostas dadas pelos cidadãos e agentes econômicos às necessidades quanto aos 

deslocamentos, considerando as dimensões espaciais urbanas e todas as inter-relações 

desenvolvidas nesse espacial, acrescido do fato de que esses deslocamentos são realizados por 

todos os tipos de veículos e envolve toda a infraestrutura da malha urbana, vias, calçadas, etc. 

De acordo com Vasconcellos (2001), mobilidade refere-se à ação de se movimentar, de 

acordo com as condições físicas e econômicas. Resulta na disponibilidade de meios de 

transporte motorizados (públicos ou privados) ou não motorizados (a pé, bicicleta) e de uma 

infraestrutura básica capaz de realizar tais deslocamentos. Nesse contexto, a mobilidade urbana 

é uma condição entre os meios de transporte, o sistema viário e os destinos. 

O Guia para Mobilidade Acessível em Vias Públicas define a mobilidade urbana como 

o conjunto de “ações ligadas à integração e a qualificação da circulação e do transporte, 

essenciais para garantir melhores condições de deslocamento de pessoas e mercadorias” 

(BRASIL, 2002). A questão da mobilidade tornou-se um grande desafio enfrentado pelas 

cidades na atualidade. Há décadas discussões são levantadas em torno da crise que esse tema 

gerou na esfera socioambiental e econômica no meio urbano. De acordo com Litman (1999), 

problemas como poluição, transportes públicos deficientes, congestionamentos, acidentes, 

dentre outros, são agravados principalmente por fatores relacionados à influência preponderante 
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do planejamento urbano, voltado para o automóvel individual em detrimento dos meios 

coletivos e não motorizados. 

Os problemas relacionados a mobilidade começaram a ganhar corpo com a introdução 

dos modais individuais de transporte no meio urbano. A partir do momento em que as cidades 

foram sendo dotadas de infraestrutura para o automóvel, foi-se abolindo outros modos 

alternativos de deslocamento, como o bonde, por exemplo. Segundo Raquel Rolnik (2001), o 

bonde foi retirado de circulação por questões de interesse político/financeiro entre empresas, 

como a Light, que detinha o consórcio dos bondes. Aconteceu no Brasil um processo muito 

parecido ao dos Estados Unidos da América (EUA): a General Motors (GM) percebeu o grande 

mercado que podia barganhar, já que cerca de 90% dos usuários do transporte público utilizava 

o bonde, de acordo com dados da época (SILVA, 2011). 

Não obstante, na década de 1974, o prefeito de Curitiba, o arquiteto Jaime Lerner, 

implantou na capital do Paraná o BRT2 (Bus Rapid Transit), que ajudou a transformar 

radicalmente a mobilidade da cidade, tornando-a uma referência em todo mundo. Este modelo 

de transporte existe em 140 países. No Rio de Janeiro foi inaugurado em 2012, o corredor 

transoeste, com o trajeto que ligava a Barra da Tijuca ao bairro de Santa Cruz (Zona Oeste). 

Mas, os cariocas já contam com mais dois corredores, o transcarioca e transolímpica. Durante 

as olimpíadas em 2016, o BRT Rio transportou 11,7 milhões de passageiros, nos dias de 

competição. Esse modelo de transporte é um exemplo de como algumas alternativas estão sendo 

implantadas para aliviar a pressão do automóvel. 

Assim como o BRT, também em 2012, começou a tomar corpo um outro meio de 

transporte no Rio de Janeiro, a partir das primeiras intervenções na Região Portuária, o VLT – 

Veículo Leve Sobre Trilhos. O VLT carioca é uma releitura dos velhos bondes que deixaram 

as ruas nos anos de 1960 e, além de possibilitar a reocupação do espaço urbano do Centro e 

Região Portuária é um intermodal, pois está próximo dos trens e do metrô. Esse veículo é 

considerado um transporte sustentável, pois é feito longe do trânsito pesado, sem barulho, não 

usa combustíveis fósseis, de baixo custo e mais qualidade de vida, além de valorizar a cultura 

da cidade e o lazer, principalmente pelo resgate da memória urbana. 

Algumas dessas iniciativas surgiram depois que o Ministério das Cidades (BRASIL, 

2007b) incorporou princípios para promover índices mais sustentáveis na política pública que 

                                                           
2 BRT – Bus Rapid Transit: ou Transporte Rápido por Ônibus, é um sistema de transporte coletivo de passageiros 
que proporciona mobilidade urbana rápida, infraestrutura segregada e prioridade de ultrapassagem. Na prática, 
representa um transporte articulado que trafega em corredor exclusivo. 
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assiste ao setor. Para isso, foi necessário que os conceitos tradicionais de mobilidade adotassem 

complementos equilibrados de políticas voltadas para os aspectos socioambientais, como: 

inclusão social, gestão participativa, democratização do espaço público e sustentabilidade 

ambiental. 

Diante dos conceitos expostos, pode-se concluir que mobilidade urbana é a função 

integradora entre todas as funções da cidade, desde as básicas - habitação, trabalho, recreação 

e circulação (Carta de Atenas, 1933) – até as secundárias (social, cultural, religiosa, política, 

administrativa, turística, comercial, industrial, financeira, desportista, tecnológica, de defesa, 

etc.). O conceito vai além de tratar de transporte e trânsito, envolve planejamento a partir das 

necessidades das pessoas aos serviços que a cidade pode oferecer, englobando a estrutura do 

meio ambiente urbano.  

No que concerne à acessibilidade, Vasconcellos (2001) entende como a facilidade (ou 

dificuldade) para a realização das necessidades do indivíduo, configuradas na reprodução do 

espaço. Está relacionada as circunstâncias do meio físico, aos obstáculos, ao tempo e às 

distâncias que resultam na chegada ao destino almejado. A Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), por meio da NBR 9050:2015, referente à acessibilidade a edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, entende como acessibilidade a:  

 

Possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como outros serviços e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privado, de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
NORMAS TÉCNICAS, 2015, p.2). 

 

Para Cardoso (2008), o conceito de acessibilidade pode ser classificado em duas 

categorias. Primeiramente, a questão é tratada referindo-se ao sistema de transporte, medida 

pela facilidade que o usuário dispõe para acessar o sistema coletivo de transportes próximo a 

sua habitação, trabalho e outros equipamentos. Ele relaciona acessibilidade às distâncias que o 

indivíduo percorre para chegar ao primeiro meio de transporte coletivo, desde sua origem até o 

ponto de embarque e, posteriormente, até o destino desejado. O resultado dessa experiência é 

visto como positivo se as paradas de ônibus, por exemplo, estiverem localizadas próximas aos 

locais de origem e destino, e se a frequência e a demanda de veículos coletivos forem 

suficientes. 
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A segunda, refere-se à acessibilidade aos destinos finais, que consiste na facilidade (ou 

dificuldade) que se tem de chegar ao local desejado, após o usuário adentrar ao sistema de 

transportes. Tal definição sugere dois termos: localidade de realização de atividades ou 

oportunidades desejadas e oferta de serviços de transporte como meio para se chegar ao destino 

final (GOTO; SILVA, 2001). Essa categoria também é compreendida por duas formas de 

medidas, a depender das oportunidades: o tempo de deslocamento e o valor pago pelo serviço. 

  Batista Jr e Senne (2000) defendem que a acessibilidade está relacionada ao nível de 

satisfação do usuário quanto à rota dos veículos. Pode ser entendida como a facilidade de as 

pessoas alcançarem seus destinos, resumida pela conformidade dos itinerários com a 

necessidade dos usuários, podendo ser analisada pelo tempo necessário para se alcançar os 

deslocamentos através da organização das linhas. 

O principal objetivo da acessibilidade não é a eliminação de barreiras para que um grupo 

de pessoas seja assistido, mas sim incluir todas as pessoas no desenho urbano. A ideia é entender 

que não existem pessoas com limitações e sim que as cidades são deficientes, pois não estão 

aptas a atender às especificidades de cada indivíduo. O espaço urbano, como público, deve ser 

projetado de acordo com os princípios do desenho universal, para que possa atender a todos, 

sem distinção social, econômica ou física. 

Nesse sentido, é pertinente ressaltar que tanto a acessibilidade, como a mobilidade 

urbana ocupam lugar de destaque nas cidades em função dos papéis sensíveis que 

desempenham nos planos sociais, econômicos e ambientais. Tais conceitos estão ligados à 

necessidade de se apresentar soluções que melhorem as condições de ir e vir das pessoas e à 

circulação de bens e serviços de maneira sustentável e eficiente. E como nenhuma cidade é 

igual, cada uma tem as suas particularidades, funções diferentes e características (potenciais, 

dimensionais, demográficas, econômicas, políticas, sociais, culturais e ambientais) próprias, 

portanto, qualquer intervenção precisa de um estudo peculiar. 

Os conceitos abordados neste capítulo nortearam esse trabalho, uma vez que o espaço 

urbano é o “conjunto de diferentes usos da terra justapostos”, “simultaneamente fragmentado e 

articulado” e “mutável” (CORRÊA, 2003). Nesse contexto, cada fração do território foi 

entendida e estudada de forma sistêmica, tanto na escala urbana como na regional. Este 

trabalho, que a princípio seria um diagnóstico espacial, é de grande importância não apenas 

para Alagoas, pois pode embasar outros estudos em qualquer cidade ou região, especialmente 

pela visão integrada das dimensões espaciais, pois geralmente os estudos do tipo são 

apresentados desagregados. 
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3 LOCAL DE ESTUDO 

3.1 TERRITÓRIO ALAGOANO 

Alagoas é um estado litorâneo situado na Região Nordeste do Brasil. É o segundo menor 

em extensão territorial do País, com 27.848,140 km², o primeiro é Sergipe. Faz divisa com 

Pernambuco, Bahia e Sergipe e possui uma população estimada em 3.375.823 pessoas (IBGE, 

2017, n.p.). Segundo dados censitários, Alagoas apresenta altos índices demográficos revelando 

que entre os estados do Nordeste é o mais populoso. Conforme o último censo (IBGE, 2010) a 

população era de 3.120.494 habitantes, o que equivale a uma densidade de 112,05 hab./km². 

O estado alagoano pode ser localizado entre as latitudes 9º34’16’’ sul e 36º46’55’’ oeste. 

A localização na faixa intertropical propicia o recebimento de grande quantidade de energia 

solar durante todo o ano (entre 2.200 e 2.600 horas de sol), o que resulta num clima quente com 

temperaturas anuais que variam entre 22ºC e 28ºC (NASCIMENTO, 2016). Alagoas é 

demarcado por três das quatro sub-regiões nordestinas: Zona da Mata, Agreste e Sertão. A 

primeira, na faixa litorânea (leste) e as outras duas na porção oeste do Estado. O mapa da Figura 

1 mostra a localização de Alagoas no território brasileiro e sua divisão política. 

Além do expressivo crescimento do setor terciário nos últimos anos, a economia 

alagoana sempre se destacou pelo tradicional cultivo da cana-de-açúcar, sendo produtora de 

açúcar e álcool, tendo em vista as condições climáticas favoráveis e o potencial fértil do solo 

massapê. Seus municípios foram povoados nas áreas associadas aos engenhos banguês, sendo 

instalados próximos aos rios, seguindo a tradição das primeiras vilas brasileiras (no litoral e às 

margens dos cursos d’água), principalmente após a chegada dos colonizadores europeus 

(COSTA, 2001). Os núcleos de ocupação se desenvolveram, principalmente na região costeira, 

como é o caso de Penedo e Porto Calvo, duas das cidades mais antigas do estado.  

Alagoas merece atenção de políticas públicas quanto a organização, planejamento e 

gestão do seu território. O Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (atlasbrasil.org.br) 

mostra que o estado apresenta o menor IDHM do país entre 2000 e 2010, sendo um dos mais 

baixos desde 1991. Além disso, apresentou o menor IDH – 0,63 (IBGE, 2010, n.p.) e um dos 

PIBs mais baixos do Nordeste (IBGE, 2015, n.p.). Por outro lado, sua capital Maceió revela 

altos índices de crescimento urbanístico.  

Ademais os baixos índices socioeconômicos, a realidade socioespacial de algumas 

cidades do Nordeste são caracterizadas pelos impactos ambientais ocasionados por fatores 
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ligados aos extremos climáticos, principalmente a região do Semiárido, que engloba boa parte 

do território alagoano.  

Figura 1 – a) Localização de Alagoas no Brasil; b) Mapa da divisão política de Alagoas com 
destaque da Região Metropolitana de Maceió. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
         
  

Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles de: a) América do Sul e estados do Brasil; b) malha municipal-
AL. Disponível em: mapas.ibge.gov.br e dados.al.gov.br respectivamente. Acesso em fev. 2018. 
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3.1.1 Principais Expressões Topológicas em Alagoas 

O entendimento do termo expressivo topológico como fator (populacional, locacional, 

político-administrativo, econômico, ecológico etc.) representa um alicerce para as 

investigações no campo da geografia urbana. As fronteiras são estruturas espaciais que podem 

ser representadas por linhas e/ou faixas. Essas, embora apresentem múltiplas funções que 

envolvem o real e o simbólico, não se resumem a uma análise do espaço físico e geográfico, 

abrangem outras dimensões: histórica, cultural, social, política e econômica (BADIRU, 2006). 

Expressões topológicas estão associadas a componentes do espaço urbano. Segundo 

Badiru (2006), a evolução das fronteiras topológicas representa os diferentes processos 

interpolados e interdependentes, com interconexões em diferentes unidades e escalas. Assim, 

na ecologia da paisagem urbana, as variáveis: população, unidade da paisagem, unidade 

político-administrativa, unidade de acesso e uso da terra, estão associadas a determinados 

componentes. Esses componentes são, respectivamente: eixo geográfico, bacias hidrográficas, 

limites municipais, rodovias e perímetros urbanos. 

Nesse contexto, o território alagoano pode ser compreendido de maneira integral, pelos 

seus principais expressivos (limites ou polígonos): bacias hidrográficas, rodovias, limites 

municipais, perímetros urbanos e população. 

 

Bacias Hidrográficas 

A rede hidrográfica de Alagoas possui 16 Regiões Hidrográficas subdivididas em 53 

Bacias. Nesse contexto, todas essas regiões hidrográficas possuem hierarquia. Elas pertencem 

à bacia do Atlântico Nordeste Oriental (lado leste) e a bacia do rio São Francisco (oeste), ambas 

componentes das 12 bacias hidrográficas do território nacional. 

O mapa da Figura 2 apresenta o território alagoano pelo expressivo topológico das 

águas, dividido em Regiões Hidrográficas (RH) e suas respectivas bacias hidrográficas. Pelo 

expressivo das bacias, percebe-se que as regiões hidrográficas apresentam tamanhos e formatos 

distintos, onde parte das bacias drenam para o mar e outras no sentido do rio São Francisco. 

Além disso, as regiões subdividem-se em bacias à medida que se aproximam do mar ou do rio. 

Assim, as regiões localizadas ao sul são mais fragmentadas que as regiões do Norte, o que 

mostra uma variação de escala na divisão espacial natural de Alagoas. 



31 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: elaboração própria. Base: shapefile das bacias hidrográficas. Disponível em: ima.al.gov.br. Acesso 
em out. 2017. 

Pela figura 2 é possível perceber que a configuração desse espaço natural está 

influenciada por algumas bacias de origem Pernambucana. Mas, em termos gerais, o espaço 

natural alagoano é dominado por duas forças principais equiparadas, uma do oceano Atlântico 

e outra do rio São Francisco. A duas são pertencentes a uma ordenação maior, com bacias, sub-

bacias, nascentes e drenagens próprias. Nessa situação, o espaço hídrico foi determinante na 

modelagem territorial, onde a estrutura hidrográfica, em parceria com o relevo, passou a 

consolidar a simetria geográfica desse estado. 

 

Rodovias 

Outra importante expressão topológica de análise, considerada o contraste da dimensão 

das bacias, é a rede de rodovias. Alagoas possui aproximadamente trinta rodovias estaduais e é 

cortado por seis rodovias federais: BR-101, BR-104, BR-110, BR-316, BR-423 e BR-424. A 

Figura 3 apresenta as principais rodovias no território alagoano e a Figura 4 apresenta o 

expressivo correspondente as rodovias principais. É possível perceber pelo mapa da Figura 3 

que a rede de rodovias em Alagoas é mais densa no Leste do estado. 

Figura 2 – Expressivo topológico das bacias hidrográficas - Alagoas 
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Figura 3 – Expressivo topológico das rodovias - Alagoas 

Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles dos estados, corpos d’água e rodovias. Disponível em: 
mapas.ibge.gov.br, ima.al.gov.br e dnit.gov.br respectivamente. Acesso em nov. 2017. 

  
 

Limites Municipais 

Alagoas possui 102 municípios. Essa malha pode ser vista como expressivo topológico, 

pela simplificação dos limites municipais, como mostra a Figura 4. 

Figura 4 – Expressivo topológico da malha municipal – Alagoas 

 

 

 

 

 

 

 

 

                

Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles da malha municipal-AL e corpos d’água. Disponível em: 
dados.al.gov.br e ima.al.gov.br respectivamente. Acesso em nov. 2017. 
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MAPA DA DIVISÃO POLÍTICA -ALAGOAS 
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População 

Assim como ocorreu em outros estados nordestinos, as regiões localizadas no semiárido 

são caracterizadas por apresentarem serviços básicos precários e condições de emprego e renda 

desfavoráveis. Tais fatores contribuíram para a formação socioespacial dos municípios 

alagoanos, pois favoreceram a procura por áreas mais desenvolvidas. Do mesmo modo, o 

crescimento populacional nas áreas urbanas, atrelados a fatores socioeconômicos, contribuiu 

para a ocupação de áreas de risco.  

O Gráfico 1 mostra que a realidade da população rural e urbana de Alagoas passou a 

mudar significativamente a partir da década de 1980. 

Gráfico 1 – Evolução da população rural e urbana em Alagoas (1960-2010) 

 
Fonte: elaboração própria. Dados do IBGE (1970, 1991 e 2010). 

A partir desse período, pode-se observar, na maioria dos municípios de Alagoas, uma 

concentração maior dos habitantes nas áreas urbanas. Esse fenômeno ocorre não apenas pelas 

melhores ofertas de serviços básicos de direito, infraestrutura e renda, mas principalmente por 

fatores ligados aos eventos climáticos, como a estiagem prolongada no Sertão e em parte do 

Agreste. O mapa da Figura 5 apresenta a densidade populacional dos municípios alagoanos.
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Figura 5 – Mapa da densidade demográfica de Alagoas - 2014 

 
Fonte: Alagoas em mapas. Disponível em: dados.al.gov.br. Acesso em mar. 2017.
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3.2 REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIÓ 

A Região Metropolitana de Maceió (RMM) está situada na área central do litoral de 

Alagoas e pode ser localizada pelo quadrante entre as latitudes 09º08’17” e 09º52’12’’ sul do 

equador e as longitudes de 35º27’12’’ e 36º13’37’’ a oeste de Greeenwich. Essa região é 

formada por treze municípios: Atalaia, Barra de Santo Antônio, Barra de São Miguel, Coqueiro 

Seco, Maceió, Marechal Deodoro, Messias, Murici, Paripueira, Pilar, Rio Largo, Santa Luzia 

do Norte e Satuba. As cidades de Atalaia e Murici foram as últimas inseridas na RMM, 

conforme as Leis Complementares nº 38/2013 e nº 40/2014. A Figura 6 mostra a localização 

da RMM, destacando sua posição no território alagoano. 

 

 
Fonte: elaboração própria. Base: shapefile da malha municipal-AL. Disponível em: 
dados.al.gov.br. Acesso em mar. 2017. 

 

Figura 6 – Região Metropolitana de Maceió (RMM) - Alagoas 
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Apesar da área total desses municípios ser de aproximadamente 2.879,42 km², suas áreas 

urbanas somam apenas 158,665 km², o que corresponde a 5,51% de ocupação das sedes 

municipais em relação à extensão territorial da RMM, com destaque para Maceió, que possui 

uma área urbanizada muito superior às demais.  

Entre as cidades integrantes da RMM, as que apresentam áreas urbanas mais 

expressivas, além da capital, são Marechal Deodoro, Rio Largo e Satuba. Essas, também se 

destacam por denotarem um início de processo de conurbação junto a Maceió.  

A principais ligações entre os municípios que integram a região de estudo, incluindo a 

capital alagoana, são as rodovias federais, BR-101 e BR-104, e as rodovias estaduais AL-101 

Norte, AL-101 Sul e AL-210. Além das vias citadas, um sistema ferroviário de 32 km atende 

Maceió, Satuba e Rio Largo, que inclusive teve sua estação ampliada até o bairro de Jaraguá 

em 2017, melhorando a mobilidade urbana regional. 

Outra tipologia que integra o sistema viário nessa área metropolitana é o transporte de 

passageiros por embarcações pela laguna Mundaú, que mesmo sendo muito limitado não deixa 

de ser uma alternativa de acesso dos municípios de Coqueiro Seco e Santa Luzia do Norte à 

planície lagunar da Capital. 

 

3.2.1 Aspectos Físico-Ambientais 

Climáticos 

De acordo com Nascimento (2016), considerando a classificação de Thornthwaite, a 

RMM apresenta clima subúmido e úmido e o período mais quente do ano vai de setembro a 

março. Assim, as chuvas são resultado da superposição dos fatores geográficos (latitude e 

relevo) associados à circulação dinâmica da atmosfera, que tem como principal decorrência os 

alísios de SE e NE (este último com menor intensidade) e o fluxo de ar polar. 

O mesmo autor afirma que a estação chuvosa na RMM ocorre entre o período de abril 

a julho (podendo ter mudanças devido a fenômenos atmosféricos), sendo o mês de março 

considerado o de pré-estação pelo início das chuvas, maio o mês mais chuvoso (média) e 

novembro aquele que apresenta os menores índices de precipitação no ano.  
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Fitogeográficos 

De acordo com levantamentos do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Alagoas – 

IMA/AL (ALAGOAS, 2010), a fitogeografia da RMM revela que a vegetação nativa ocupa 

áreas muito reduzidas, sobrando algumas porções isoladas, principalmente nas encostas dos 

tabuleiros (área de difícil ocupação), onde se podem encontrar remanescentes da floresta 

ombrófila secundária, matas de tabuleiros e matas serranas, além de vegetação de Cerrado 

(savana). 

Na planície litorânea são observados resquícios de formações pioneiras sob influência 

marinha (restingas herbáceas) e flúviomarinha (mangues). Entre os limites das formações 

pioneiras e a mata atlântica, existe um Ecótono (transição fitoecológica), que abrange parte das 

encostas e vales dos tabuleiros. Já a tipologia do cerrado, encontra-se em situação de pouca 

expressão, bem descaracterizado, principalmente nas Áreas de Proteção Ambiental (APA), 

como a do Catolé e Fernão Velho (ASSIS, 1999). 

Nesse contexto, as classes de cobertura vegetal e uso do solo podem ser agrupadas em 

dois sistemas: antrópico e fitofisionômico. No primeiro, predominam as áreas agrícolas 

(destaque para a cana-de-açúcar), pastagens, áreas urbanas, etc. Já o sistema fitofisionômico 

ocupa grande parte do território regional, constituído por uma sinúsia arbustiva, contendo 

fragmentos da Mata Atlântica e de vegetações pioneiras, preservadas em unidades de 

conservação pelos municípios da RMM. 

 

Hidrografia 

Grande parte dos componentes hidrográficos que passam pela RMM são perenes, 

nascem no Planalto da Borborema e drenam no oceano Atlântico, porém alguns rios desaguam 

(antes) nas lagoas Mundaú e Manguaba. Seus cursos d’água são organizados como uma rede 

de drenagem dendrítica com vale em “v”, nos alto e médio cursos, e drenagem dendrítica 

baixada em superfície de inundação (várzeas) com vale em calha sobre terraços marinhos e 

mangues no baixo curso (NASCIMENTO, 2016).  

Essa região é banhada por 14 sub-bacias hidrográficas: São Miguel, Niquim, Paraíba, 

Sumaúma, Estivas, Remédio, Riacho do Silva, Mundaú, Reginaldo, Jacarecica, Pratagy, 

Meirim, Sapucai e Santo Antônio, sendo que a primeira e a última envolvem uma área pequena 

da RMM. Tais bacias pertencem a seis Regiões Hidrográficas (RH) de Alagoas: São Miguel, 



38 
 

Paraíba, CELMM, Mundaú, Pratagy e Camaragibe, conforme o Quadro 1. A Figura 7 apresenta 

o território das bacias envolvendo os municípios da RMM.  

Dentre essas bacias, a do São Miguel, que passa apenas pela Barra de São Miguel, 

apresenta uma drenagem pouco densa em sentido sudeste, na direção do oceano, desaguando 

na lagoa do Roteiro. Pela ordem (de baixo para cima), a bacia do Niquim apresenta drenagem 

no mesmo sentido que a primeira, mas é mais densa e com área bem menor. O Quadro 1 

apresenta informações sobre as Bacias Hidrográficas que envolvem a RMM dentro de suas 

respectivas Regiões Hidrográficas. 

Quadro 1 – Regiões hidrográficas e suas respectivas bacias hidrográficas – RMM/AL 

 

Fonte: Tabela das regiões hidrográficas e suas respectivas bacias hidrográficas. Disponível em: 
semarh.al.gov.br/recursos-hidricos/regioes-hidrograficas. Acesso em fev. 2017. 

 

A Sumauma apresenta drenagem que se divide para três talvegues mais espessos e 

depois convergem em um canal mais largo que desagua na Laguna Manguaba, apresentando 

uma densidade esparsa. Em seguida, a bacia do rio Paraíba, a maior em área (conforme quadro 

1), apresenta uma drenagem mais densa, podendo ser classificada como média, com alguns 

REGIÃO HIDROGRÁFICA BACIAS HIDROGRÁFICAS 

NOME ÁREAS Km² ÁREAS % 

NOME ÁREA 
TOTAL 

AL PE RMM AL PE RMM 

SÃO MIGUEL 2222,5 Rio Poxim 407,1 0 0 100%     

Rio Jequiá 822,5 0 0 100%     

Riacho Tabuba 105,1 0 0 100%     

Rio São Miguel 752,7 0 27,2 100%   3,61% 

Rio Niquim 135,5 0 100,5 100%   74,17% 

PARAÍBA 1963,0 Rio Paraíba 1963,
0 

1182,
2 

85,9 62,4
% 

37,6
% 

4,38% 

CELMM 654,4 Rio Sumauma 404,2 0 33,5 100%   8,29% 

Rio Estivas 35,3 0 35,3 100%   100,00
% 

Rio Remédio 182,2 0 182,2 100%   100,00
% 

Riacho do Silva 33,5 0 200,7 100%   599,10
% 

MUNDAÚ 1951,0 Rio Mundaú 1951,
0 

2175,
7 

697,6 47,3
% 

52,7
% 

35,76% 

PRATAGI 762,8 Rio Reginaldo 52,3 0 52,3 100%   100,00
% 

Rio Jacarecica 33,4 0 33,4 100%   100,00
% 

Rio Pratagy 194,5 0 194,5 100%   100,00
% 

Rio Meirim 264,7 0 236,1 100%   89,20% 

Rio Sapucai 218,2 0 218,2 100%   100,00
% 

CAMARAGIB
E 

1749,9 Rio Santo 
Antônio 

929,9 0 143,1 100%   15,39% 

Rio Camaragibe 820,0
0 

0 0 100%     

TOTAL 9303,6   9305,
1 

3357,
9 

2240,
5 
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talvegues bem definidos que drenam em sentidos opostos, formando uma espécie de 

concavidade e depois afunilam para desaguar na Laguna Manguaba, destacando-se os cursos 

d’água vindos do Norte.  

A bacia do rio Estivas é uma das menores, com apenas 35,3 km², fica localizada entre o 

talvegue do Sumauma e a Laguna Manguaba, praticamente misturando-se a lagoa, que também 

se separa da bacia do Rio do Remédio, que fica comprimida entre as lagunas   Mundaú e 

Manguaba, além de apresentar drenagem treliçada, muito pouco densa, com basicamente dois 

talvegues, um mais definido que flui para a Laguna Mundaú e outro menor que deságua na 

Manguaba. Por outro lado, a bacia do Silva possui uma área muito pequena, com drenagem 

para a lagoa Mundaú. 

A bacia do rio Mundaú destaca-se pela área (segunda maior entre as analisadas) e relevo, 

com regiões mais acidentadas ao Norte. Essa, apresenta estrutura de drenagem densa, com 

talvegues mais definidos e outros menores e mais estreitos, espalhados por toda sua área, mas 

com drenagem para o sul, de encontro a Laguna Mundaú.  

As bacias da RH do Pratagy envolvem quase todo o município de Maceió. A porção 

sul da bacia do rio Sapucaí atinge o bairro de Ipioca (Litoral Norte da cidade) e parte da área 

rural do município, ela também apresenta drenagem dendrítica e densa, bastante esfacelada, 

com canais que escoam para o Atlântico, na direção sudeste.  

A bacia do Meirim engloba grande parte da área rural de Maceió, o bairro da Pescaria, 

o final de Riacho Doce e o começo de Ipioca (ambos no Litoral Norte). Esta bacia, apresenta-

se linearmente de forma mais esparsa ao norte e mais densa e quebrada ao sul, quando mais 

próxima da foz seus talvegues são praticamente paralelos e mais definidos à medida que 

enxurtam junto ao oceano. 

O rio Pratagy é a principal fonte de abastecimento de Maceió. Segundo o Centro de 

Abastecimento de Água e Saneamento de Alagoas (CASAL), sua bacia atinge grande parte da 

área rural do município e parte da área menos urbanizada da cidade. Com forma também linear, 

mais esparsa ao norte e mais densa e esfacelada ao sul, próxima à foz, também deságua no 

oceano e possui um talvegue mais definido, que acompanha a linha que a separa da bacia do 

Meirim. Já a bacia do rio Jacarecica, compreendida entre a bacia do Meirim e a do Reginaldo, 

apresenta drenagem densa e muito similar à paisagem próxima à foz da bacia do Pratagy. 
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Figura 7 – Bacias hidrográficas que envolvem a RMM – Estado de Alagoas 

 
Fonte: elaboração própria. Base: shapefile das bacias hidrográficas. Disponível em: ima.al.gov.br. Acesso em out. 2017.
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Por sua vez, a bacia do Reginaldo, que abrange grande parte da cidade de Maceió, 

possui um vale bem definido e linear na porção mais central da cidade, drenando verticalmente 

do Norte para o Sul e desaguando no oceano. Essa localização estratégica acaba por 

desempenhar funções estruturantes na configuração da cidade. Por fim, a bacia do Santo 

Antônio também possui uma área considerável, mas drena apenas em parte da Barra de Santo 

Antônio e nos extremos norte dos municípios de Messias e Murici. Essa última, apresenta forma 

orgânica, com drenagem espessa na direção do oceano e foz larga na Ilha da Crôa. 

 

Geológicos, Geomorfológicos e Pedológicos 

Em termos litológicos, a RMM apresenta uma estrutura formada por três unidades de 

classificação: Sedimentos Quaternários de Praia e Aluvião; Sedimentos Técio-quaternários da 

Formação Barreiras e Rochas Cristalinas Intrusivas Ácidas do Complexo Migmático-Granítico; 

Domo/Inlier Jirau do Ponciano. Grande parte de seus terrenos sedimentares são formados por 

um relevo pouco elevado e plano, constituído de areias e argilas, onde se encontram duas 

regiões geomorfológicas: Piemontes Inundados (topos, encostas e vales), também chamados de 

tabuleiros costeiros, e Planície Costeira (NASCIMENTO, 2016).  

Na RMM são encontradas três regiões geomorfológicas básicas: Planície Litorânea, 

região dos Piemontes Inumados e Planalto da Borborema. Na primeira, se observa a presença 

das Planícies Deltaicas, Estuários, Várzeas, Praias e Terraços Aluviais. A segunda é marcada 

pelos Tabuleiros Costeiros, já a última, o Planalto da Borborema, é marcada pela unidade 

geomorfológica das Encostas Orientais, onde se observam as serras, vales ou sulcos estruturais, 

patamares estruturais, linhas de cumeadas e pontões (NASCIMENTO, 2016). 

A Planície Litorânea, segundo Nascimento (2016) é a região de menor extensão espacial 

e integram junto com os Piemontes Inundados, o domínio morfoestrutural dos depósitos 

sedimentares, além de ter relação com o clima dominante quente e com as variações de 

umidade. O relevo dos Tabuleiros Costeiros é basicamente plano, com leves ondulações, e suas 

altitudes não ultrapassam 100 metros. 

 

3.2.2 Aspectos Socioeconômicos 

No recorte da Região Metropolitana de Maceió, a relação populacional urbano/rural se 

mantém como em grande parte do estado. Há décadas a população urbana é superior à 
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população rural e essa diferença é percebida desde a década de 40 (NASCIMENTO, 2016). 

Atualmente, a população da RMM é de aproximadamente 1.332.525 habitantes (ALAGOAS, 

2017), o que representa 40% do total de Alagoas, que deve ter superado os 3.321.730 habitantes 

(ALAGOAS, 2015). O Gráfico 2 mostra que a partir da década de 1960 a população urbana 

cresceu exponencialmente, enquanto a população rural não acompanhou tal crescimento e foi 

diminuindo. 

Gráfico 2 – Evolução da População da RMM (1960-2010) 

 
                

 Fonte: elaboração própria. Dados do Censo Demográfico do IBGE (1970, 1971 e 2010). 
 

O considerável aumento populacional da RMM na atual década pode ser atribuído à 

inclusão de Atalaia e Murici nos anos de 2013 e 2014, respectivamente. Entretanto, a cidade de 

Maceió, desde a segunda metade do séc. XX, apresenta um crescimento demográfico acelerado 

e desproporcional, comparando-se aos demais municípios integrantes dessa Região. A 

população da Capital representa praticamente um terço da população total do estado. O Gráfico 

3 mostra a distribuição populacional na área metropolitana de Maceió.  
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Gráfico 3 – Distribuição da população na Região Metropolitana de Maceió por Município 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 

O gráfico 3 revela que a soma dos três municípios mais populosos depois de Maceió 

(Marechal Deodoro, Pilar e Satuba) não superam 14% da população total da região. 

Pela análise da população de cada município, separadamente, é possível perceber que 

todos apresentam um percentual de população urbana superior a 80%, com exceção de Atalaia, 

que apresenta números equilibrados. Um dado curioso é o número de pessoas residindo em 

áreas rurais em Maceió, apenas 619 pessoas segundo o último censo do IBGE (2010). De acordo 

com o censo agropecuário (IBGE, 2006, n.p.), a zona rural de Maceió possui 132 

estabelecimentos agropecuário, dispostos em 16.348 hectares de terra, onde são cultivados: 

banana (com lavoura permanente), milho, mandioca e cana-de-açúcar (em maior proporção), 

ambos com lavoura temporária. Com relação a pecuária, destacam-se a criação de bovinos, 

galináceos, outras aves, suínos e ovinos. Já as criações de equinos, caprinos e muares, são em 

menor proporção, e asininos apresenta número irrelevante. Além dos dados citados, o uso da 

terra também se atribuí a lavoura de flores, forragens para alimentação de animais, pastagem, 

matas e florestas (IBGE, 2006, n.p.). No gráfico 4 é apresentada a diferença entre a população 

urbana e rural dos municípios que integram a RMM, com exceção de Maceió. 
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Gráfico 4 - Gráficos da população rural e urbana das cidades da Região Metropolitana de 
Maceió 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 

Os dados apresentados contribuem com o interesse na discussão sobre os métodos 

adotados no processo de institucionalização da RMM e demais unidades territoriais urbanas de 

Alagoas. Nesse sentido, a disparidade populacional entre Maceió e os demais municípios 

merece ser analisada e discutida, juntamente com a relação urbano/rural do município de 

Atalaia, que se diferencia da lógica apresentada nas demais cidades da mostra, tendo em vista 

a possível falta de critérios na institucionalização da RMM, que pode ser avaliada a partir das 

diretrizes da lei Estatuto da Metrópole. 

 

3.3 A CAPITAL MACEIÓ 

O município de Maceió, conforme Alagoas (2017), possui uma área de 509,5 km². Está 

situado a 16 metros de altitude e pode ser localizado pelas seguintes coordenadas: -9° 38’ 58,5’’ 

(latitude) e -35° 46’ 8,3’’ (longitude). A cidade, além de desempenhar a função de cidade 

portuária, com grande influência comercial e política, é sede do governo estadual. Sua 
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população representa quase um terço da população total alagoana. Segundo o IBGE (2010), a 

cidade possui 932.748 habitantes, mas está estimada em mais de um milhão de pessoas. 

Limita-se ao Norte com São Luiz do Quitunde e Flexeiras, ao Sul e Leste com o oceano, 

a Nordeste com Paripueira e Barra de Santo Antônio, a Oeste com Rio Largo e Satuba e a 

Sudoeste com Santa Luzia do Norte e Coqueiro Seco (limitados pela lagoa Mundaú). O clima 

predominante é tropical chuvoso com verão seco, com temperaturas que variam entre 24° C e 

27° C. A umidade relativa do ar é em torno de 79,2% e o índice pluviométrico é de 1.410 

mm/ano, geralmente com chuvas de maio a agosto. 

Além da geomorfologia peculiar, a cidade não teve um planejamento integrado das áreas 

urbanizadas que respeitasse suas características fisiográficas. O crescimento de Maceió se deu 

de forma desordenado e acelerado, apresentando uma direção linear, o que descaracteriza um 

desenvolvimento estruturado. O ponto silencioso dessa problemática ambiental está 

relacionado a três frentes principais entrelaçadas: a estrutura hídrica, que tem como bacia 

principal o riacho do Reginaldo, a divisão dos bairros e sua densidade populacional, sendo essas 

duas últimas sujeitas à pressão do espaço urbano. A Figura 8 mostra um exemplo dessa 

paisagem e algumas dessas características intrínsecas. 

Figura 8 – Fotografias do Vale do Reginaldo, entre os bairros Barro Duro e Gruta de Lourdes - 2017 

Fonte: própria. 
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A Capital apresenta uma paisagem singular, com uma região fisiográfica muito 

privilegiada compreendida entre a Laguna Mundaú (sudoeste) e o Oceano Atlântico (sudeste), 

além da presença de uma bacia urbana em sua porção central (Reginaldo). Outra questão 

peculiar é o fato de ser cortada por vales e grotas, com altura de até sete metros acima do nível 

do mar, o que caracteriza um eixo central acidentado.  

Cerca de 60% do seu território está situado em região plana e seu relevo é divido em 

Planícies litorâneas (norte, central e sul), lagunar e Tabuleiros (Platô). Essas características 

sugerem um estudo sistêmico e integrado dos elementos naturais com as intervenções urbanas. 

Através de análise da estruturação de Maceió, percebe-se que a expansão urbana se 

divide em zonas de alta e baixa aglomeração de edifícios, refletindo, de certa forma, o histórico 

orgânico da ocupação e a verticalização no sítio urbano, exprimida entre os limites hídricos. 

A Figura 9 mostra o mapa urbano de Maceió, compreendido entre as águas (laguna e 

oceano), sua posição em relação a algumas cidades da RMM, a zona rural e a divisão do espaço 

urbano pelo relevo, além de vias estruturantes, ferrovias, hidrovias. 

A presença da bacia do riacho Reginaldo influencia de maneira significativa esse 

espacial urbano, não só pelo fato de estar inserida na porção mais densa da malha urbana, mas 

por determinar a ocupação do solo, mais presente fora de seus limites, e o sentido de duas vias 

importantes de acesso: as avenidas Fernandes Lima e Menino Marcelo, ambas acompanhando 

os seus limites hídricos.  

A Bacia do Riacho Reginaldo - BRR 

A Bacia do Riacho Reginaldo (BRR) possui uma área de drenagem de aproximadamente 

95 km² e é formada por várias bacias menores, englobando, além do Riacho Reginaldo, o 

Riacho das Águas Férreas, o Riacho Garça Torta, o Rio Guaxuma, o Riacho Doce e o Rio 

Jacarecica, ambos com cabeceiras situadas no Tabuleiro, na porção Nordeste da área urbana da 

cidade e vertendo para o Litoral Norte de Maceió (NEVES, 2007). 

A Figura 10 mostra com a BRR está localizada na porção central da área urbana de 

Maceió. Essa bacia possui uma área de aproximadamente 26,50 km² e um perímetro de 34,48 

km. Seus principais afluentes encontram-se na sua margem esquerda: o Riacho Gulandim, 

Riacho do Sapo, Riacho do Pau D’ Arco e os córregos da Pitanga e Rego do Seco.
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Figura 9 – Mapa da topografia da cidade de Maceió-Alagoas 

 
        Fonte: Silva, 2011.  
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Figura 10 – Mapa da rede viária da Zona Urbana de Maceió-Alagoas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles de: rodovias (DNIT), vias, municípios, lagoas e riacho Reginaldo (IMA/AL). Disponível em: dnit.gov.br e 
ima.al.gov.br. Acesso em nov. 2017. 
O mapa mostra, além da rede viária, principais rodovias e o riacho Reginaldo.

Maceió-zona urbana 
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A nascente do Reginaldo é no bairro Santa Lúcia e apresenta um curso d’água com 

extensão de aproximadamente 12 km, que se estende até sua foz, onde desemboca na praia da 

Avenida da Paz, nas proximidades da região portuária da cidade. Isso indica sua localização na 

porção mais urbanizada da cidade, compreendendo aproximadamente 12% desse perímetro. 

Essa bacia engloba parte ou totalmente 18 bairros (de um total de 50): Santa Lúcia, Antares, 

Jardim Petrópolis, Ouro Preto, Canaã, Pinheiro, Serraria, Gruta de Lourdes, Barro Duro, 

Feitosa, Jacintinho, Pitanguinha, Farol, Mangabeiras, Jatiúca, Poço, Centro e Jaraguá. A Figura 

11 mostra o mapa dos bairros de Maceió pelas regiões administrativas. 

Figura 11 – Mapa das regiões administrativas da cidade de Maceió-AL 

  
Fonte: MACEIÓ (2015). 

Com base na estimativa da população de Maceió e nos dados do último censo 

demográfico (IBGE, 2010), esta bacia conta com uma população que corresponde à cerca de 

30% da população total da Capital alagoana e boa parte dessa população ocupa áreas de risco, 

Áreas de Preservação Permanente (APP), encostas com declividade acentuada e às margens dos 

cursos d’água que englobam o vale do Reginaldo (NEVES, 2007). 
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Estrutura da Cidade e Processo de Ocupação 

Com relação ao processo de ocupação de Maceió, uma das teorias mais pertinentes sobre 

o surgimento da cidade é do historiador Craveiro Costa, que defende sua origem como 

fenômeno de aglomerado urbano a partir do final do séc. XVIII, às margens do riacho Maçayó 

(Reginaldo), onde foi instalado o primeiro engenho de açúcar na região (COSTA, 2001). Esse 

engenho foi incipiente no processo de ocupação dessa cidade, na qual muitas das famílias que 

serviam como mão-de-obra passaram a ocupar as redondezas do local onde hoje se localizam 

os bairros do Poço, Centro e Jaraguá. 

A Figura 12 apresenta um resgate histórico de algumas localidades de Maceió, com 

exceção de uma imagem que é referente a Ilha de Santa Rita em Marechal Deodoro. 

Figura 12 – Imagens antigas de Maceió e adjacências 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: IBGE Cidades – Maceió. Disponível em: cidades.ibge.gov.br/brasil/al/maceio/historico. Acesso em jan. 
2018. 
Legenda: da esquerda para direita a) vista da cidade (1952); b) arbusto decorado (1956); c) vista da cidade 
(1956); d) vista da praça Floriano Peixoto; e) vista da praça D. Pedro II; f) vista panorâmica; g) praça D. Pedro 
II; h) Sesc Senac; i) vista parcial de Maceió, j) paróquia Senhor do Bonfim; l) Ilha de Santa Rita; m) associação 
comercial de Maceió. 
 

Costa (2001), cita que as primeiras edificações foram estruturando-se pelo povoado, 

mesmo sem formação de padrões de uso e ocupação da terra. Ao mesmo tempo em que esse 

povoado se estruturava, pequenas vilas de pescadores instalavam-se (também de forma 

desorganizada) nas planícies litorâneas devido ao potencial que a região tinha para a pesca, que 

permanece até os dias de hoje. 

a)                              b)                                         c)                                            d) 

 

 

 

e)                                      f)                                        g)                                           h) 

 

 

i)                              j)                                         l)                                            m) 
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Os pequenos aglomerados surgiram a partir do comércio que explorava os limites 

ripários. O Porto foi decisivo como equipamento urbano para a fundação do município, como 

fonte de emprego mais importante da época. O bairro tradicional de Jaraguá foi sendo 

progressivamente povoado e a cidade ramificou-se pelas planícies, inicialmente habitada pela 

parte baixa e posteriormente com ocupação orientada para a parte alta (Tabuleiros). 

Só a partir do século XX, a cidade começou a seguir a direção do interior, orientada pelo 

principal eixo de acesso (Avenida Fernandes Lima), seguindo as margens da lagoa e da BR 

104, sendo observada uma expansão linear no sentindo Noroeste da cidade (ROMÃO, 2016). 

Por outro lado, a evolução da legislação urbana também contribuiu para o 

comprometimento da adequação de Maceió, pois só teve seu Plano Diretor aprovado no final 

de 2005, por exigência do Estatuto das Cidades. Antes, os únicos instrumentos pertinentes ao 

planejamento da cidade eram os Códigos de Edificações, Urbanismo e de Posturas, ambos 

datados da década de 1980.  

Sistema Viário 

O sistema viário de Maceió foi originado a partir dos bairros do Jaraguá e do Centro, 

onde se concentrava o polo comercial e os principais serviços da cidade, sendo o mais 

importante o Porto de Jaraguá. Dos dois bairros saíam oito principais vias que os ligavam ao 

restante da cidade. 

Segundo Japiassú (2015), a planície lagunar era a área mais adensada, nela localizavam-

se as avenidas General Hermes (Centro/Bebedouro), Santo Antônio (Centro/Vergel do Lago), 

Silvestre Péricles (Centro/Ponta Grossa) e Siqueira Campos (Centro/ Trapiche). A avenida 

Assis Chateubriand era o quarto corredor, seguia do Centro para a planície litorânea sul. Pela 

Planície Litorânea Central seguiam mais duas vias estruturantes: o eixo Duque de Caxias – 

Epaminondas Gracindo, do Centro pela orla, e o eixo Comendador Calaça – Buarque de 

Macedo, que cortava a cidade na diagonal, do Centro sentido litoral Norte. Por fim, a avenida 

Fernandes Lima era (e continua sendo) uma das principais vias estruturantes de Maceió e 

norteadora da ocupação da parte alta da cidade.  

Além das vias arteriais e coletoras citadas, duas vias foram construídas para trazer 

benefícios para o sistema viário de Maceió, a Via Expressa (sentido parte alta) que 

acompanhava a BRR e o Dique Estrada, que acompanhava a orla lagunar. Ambas são a 

comprovação de como a fisiografia do lugar influenciaram a estrutura de Maceió. A Figura 13 

mostra uma vista panorâmica da Lagoa Mundaú, com a cidade de Maceió ao fundo. 
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Figura 13 – Fotografia da Lagoa Mundaú 

 
 Fonte: Google Maps. Fotografia de satélite, capturada em maio de 2018. 

 
Com o passar dos anos, o sistema viário de Maceió passou por mudanças e 

reformulações. Desde a construção do viaduto Dr. Ib Gatto Falcão no bairro do Poço, construído 

na gestão da ex-prefeita Kátia Born (1996-2004), várias obras viárias buscam solucionar os 

problemas de mobilidade urbana.  

Entre essas intervenções cabem destacar: o viaduto Washinton Luiz (construído em 

2006), na Ladeira do Brito (Farol); o viaduto Industrial Aprígio Vilela (2008), sobre a Ladeira 

Dr. Geraldo Melo (Farol); o viaduto Industrial João Lyra (construído em 2008), na 

Mangabeiras; a Av. Pierre Chalita (construída em 2012) que liga Jacarecica ao conjunto José 

Tenório; a Av. Jornalista Márcio Canuto (construída em 2012), corredor de transportes que liga 

as avenidas Juca Sampaio e Rotary (Barro Duro); o viaduto Oscar Fontes de Lima e a Av. Josefa 

de Melo (ambos construídos em 2014), que liga o Barro Duro à Cruz das Almas, e por fim, a 

Av. Pontes de Miranda, primeiro trecho da via litorânea (inaugurada em 2015), no bairro de 

Cruz das Almas. 

Atualmente, encontram-se em fase de obras a Eco Via Norte, que vai ligar o Benedito 

Bentes ao bairro Guaxuma (figura 10) e a duplicação da AL-101 Norte, juntamente com o 

viaduto no cruzamento com a Av. Pierre Chalita, em Jacarecica. Vale mencionar, que 

recentemente foi aprovado pelo Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes 

(DNIT), a construção do viaduto na rotatória da Polícia Rodoviária Federal (que já foi demolida 

para a obra), segundo a Secretaria de Estado de Transporte e Desenvolvimento Urbano 

(SETRAND/AL) o projeto contará com dois túneis, rotatória e ciclovia. 
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4 METODOLOGIA    

A integração das cinco dimensões do espaço urbano pode ser aplicada na escala 

municipal, na regional e nos diversos contextos que envolvem a dinâmica urbana. Nesse 

capítulo, serão apresentados os materiais, as ferramentas e os métodos, que explicarão melhor 

a metodologia, como também o desenvolvimento da pesquisa. 

Os procedimentos metodológicos utilizados no presente estudo, considerando as 

análises específicas, foram estruturados baseando-se nos cinco expressivos topológicos 

presentes no espaço urbano: fisiografia do lugar (bacias), sistema viário, limites municipais, 

perímetros urbanos e população (BADIRU, 2006). Tais procedimentos são elementos da análise 

sistêmica e holística, além da integração de variáveis físico-ambientais e antrópicas.  

 

4.1 MATERIAIS 

Os materiais utilizados consistem em instrumentos de geotecnologias, geralmente 

aplicados em geoprocessamento e processamento de dados espaciais. Nesse caso, foram 

reunidos dados em bancos, organizados e manipulados no ambiente visual do Quantum GIS 

(QGIS), um software livre de sistema dotado de georreferenciamento (GIS) e que permite 

visualização, edição, união e análise de dados georreferenciados, além de possibilitar a 

superposição de mapas temáticos.  

Imagens de satélite obtidas pelo Google Earth e Google Maps serviram de base para as 

análises espaciais, tanto urbanas, como regionais. O Google Earth é compatível com arquivos 

de extensão KML, que permite a edição das informações e o armazenamento em bancos, bem 

como novos dados que foram gerados. Todavia, o uso de outros aplicativos foi necessário, na 

medida em que novas bases exigiram a utilização de outros softwares, como ArcGIS e 

AutoCAD. 

Através do banco de dados disponibilizados por algumas instituições, foram construídos 

novos dados que auxiliaram na realização dos estudos. Assim, com os dados organizados, foram 

realizados estudos da paisagem das áreas urbanas da Região Metropolitana de Maceió (RMM), 

como também de todo território alagoano.  

Também foram usadas imagens de satélite (Landsat 8) da Missão Topográfica Radar 

Shutle (SRTM) para obtenção do DEM (Digital Elevation Model), entendido como Modelo 

Digital de Elevação. Trata-se de uma representação matemática (pelo computador) contínua da 
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topografia do terreno, distribuída espacialmente com variações de altitude, numa área baseada 

e definida sobre um plano cartográfico por um conjunto de coordenadas. Os dados hídricos, a 

hipsometria, faixas altimétricas e compartimento morfológico do terreno visam à melhor 

compreensão da natureza do espaço e a matriz fisiológica da paisagem (MOURA, 2014).  

Foi necessário um computador com configuração mínima que suportasse o uso do 

software QGIS para a manipulação dos dados. No caso, foi adquirido um notebook Intel Core 

i5, com 8GB de memória, placa de vídeo integrada e HD com 1000 GB. Com as devidas 

manipulações dos dados na plataforma do QGIS, tornaram-se possíveis a visualização técnica 

das imagens, apresentadas algumas vezes de maneira multiespectral, uma vez que dados 

espaciais (ambientais) podem ter várias classificações. 

Na elaboração de planos de informação e produtos específicos, em conjunto, os 

seguintes materiais auxiliaram como base de dados e cartográficos: 

 Arquivos digitais (shapefiles), que foram disponibilizados pela Secretaria do Estado 

do Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Alagoas (SEMARH/AL); 

 Arquivos digitais (shapefiles), que foram disponibilizados pela Secretaria do Estado 

do Planejamento, Gestão e Patrimônio (SEPLAG/AL); 

 Dados e arquivos (shapefiles) de Maceió, disponibilizados pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE/AL); 

 Arquivos digitais (shapefiles) e arquivos KML disponíveis no site Alagoas em 

Dados e Informações (www.dados.al.gov.br); 

 Arquivos digitais (shapefiles) e arquivos KML disponibilizados pelo Instituto do 

Meio Ambiente de Alagoas (IMA/AL), no site www.ima.al.gov.br; 

 Dados raster (DEM SRTM de 30m) disponibilizados pelo site americano de 

pesquisa geológica (USGS) Earth Explorer; 

 Mapas da caracterização territorial de Alagoas disponível no site Alagoas em Dados 

e Informações (www.dados.al.gov.br). 

 

4.2 O GABARITO DO ESPAÇO URBANO COMO FERRAMENTA DE ANÁLISE 

Adotou-se como ferramenta espacial o Gabarito do Espaço Urbano (Badiru, 2006) para 

explorar, quantificar e qualificar o espaço urbano e, sobretudo, para integrar planos de 

informações em diferentes análises.  Essa ferramenta é útil também para explorar os padrões e 

processos das cidades, já que sua aplicação requer uma lógica de estudos ambientais.  
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Figura 14 – Gabarito do espaço urbano 

O gabarito do espaço urbano é uma ferramenta de forte cunho técnico, com grande 

potencial de aplicabilidade ao planejamento urbano, tendo em vista sua versatilidade e a 

utilização de métricas que garantem a escala humana. A métrica do gabarito não só sugere, mas 

atende aos preceitos investigativos do espaço urbano (BADIRU, 2006). Esta ferramenta 

apresenta o físico/espacial com um diagrama analítico de coordenadas geográficas, com a 

finalidade de enquadrar múltiplas dimensões que podem ser ajustadas à racionalidade estrutural 

e sistêmica, relacionada tanto à escala no tempo quanto à escala no espaço. O eixo do gabarito 

como coordenada geográfica também requer aplicação técnica na busca da melhor leitura dos 

elementos da paisagem ou estruturantes urbanos.  

A partir da superposição do gabarito sobre o foco de análise espacial, é possível explorar 

três zonas urbanas de qualquer cidade. A Figura 14 mostra essas zonas urbanas, subdivididas 

em dez partes, definidas pelo gabarito: Zona Central, com duas partes (A1 e A2); Zona 

intermediária, subdivida em quatro segmentos (B3, B4, B5 e B6); e Zona externa, também 

dividida em quatro partes (C7, C8, C9 e C10), que correspondem às coordenadas: Nordeste (B3 

- C7), Sudeste (B4 – C8), Sudoeste (B5 - C9) e Noroeste (B6 – C10), respectivamente.  

 

 

  

 

 

 

 

 

 
 
 

          
  Fonte: Badiru (2006). 

 

A aplicação do gabarito sobre uma cidade (ou uma região urbana) é simples: basta a 

sobreposição do eixo da ferramenta sobre um ponto específico do objeto investigado, que pode 

ser o eixo do espaço urbano. Assim, pode-se perceber uma cidade no que concerne seus padrões 

e formações espaciais, em cada uma das suas zonas. A ferramenta também oferece a unidade 
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de leitura do espaço nas direções das coordenadas geográficas. Badiru (2006) afirma, que o 

gabarito espacial serve para auxiliar na classificação de elementos estruturais e padrões que são 

fundamentais para as análises do espaço urbano. 

Nesse contexto, o gabarito foi escolhido como principal ferramenta pela possibilidade 

da leitura ecológica do espaço, principalmente pelo fato do perímetro urbano de uma cidade 

nem sempre apresentar clareza em seus limites. De acordo com Badiru (2006), a escala urbana 

não deve fugir a leitura da escala humana, e o gabarito proporciona diferentes métricas pelo 

qual o estudo urbano pode estar embasado, incluído a métrica relacionada a escala humana. 

Neste trabalho, essa ferramenta foi aplicada principalmente na análise espacial das cidades 

alagoanas. 

 

4.3 MÉTODOS 

A Análise Espacial foi adotada como principal método e a fundamental técnica para 

análise espacial foi a sobreposição de mapas, aqui adotada para o geoprocessamento e para a 

leitura em múltiplas dimensões, o que ofereceu a possibilidade de integrar e organizar as 

informações em diferentes planos.  Nesse sentido, vários mapas, figuras e esquemas foram 

resultados das análises desta dissertação. 

Os objetos gráficos de representação (pontos, linhas e polígonos) da imagem das cidades 

(LYNCH, 2011) desenharam os padrões estruturais em diferentes escalas (municipal, regional 

e estadual), considerando as condições de conectividade, circularidade, uniformidade e 

centralidade das estruturas do espaço urbano. 

O procedimento metodológico envolveu cinco matérias: 

i) Exploração dos padrões espaciais das dimensões da paisagem (espaço, rede e 

conteúdo);  

ii) Exploração da circularidade e dos circuitos viários, envolvendo a 

configuração territorial de estruturas concêntricas;  

iii) Exploração dos padrões hidrológicos (bacias, sub-bacias e microbacias) da 

região de estudo; 

iv) Exploração do padrão estatístico, observando a dinâmica da densidade 

populacional e a forma ecológica do espaço urbano;  
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v) Exploração da mobilidade e acessibilidade correlacionando os padrões 

estruturais, espaciais e estatísticos, observando as funções de circulação e 

distribuição. 

 

4.4 ANÁLISES ESPACIAIS 

Em seu conjunto, foram realizadas as seguintes análises: a) Análise morfológica das 

maiores cidades alagoanas; b) Análise dos principais expressivos topológicos (Bacias, Limites 

municipais e Rodovias), no território alagoano e c) Análise do expressivos no recorte da RMM. 

Primeiramente, foram analisadas pela forma, algumas cidades alagoanas. Como os 

resultados que envolvem condições de circulação não foram satisfatórios, as análises se 

estenderam às estruturas dos principais expressivos topológicos de todo território alagoano, 

para compreensão do espaço como um todo integrado. Mesmo porque, a RMM exerce 

influência sobre todo o Estado. Em seguida, foi analisado o recorte espacial regional. 

Para o estudo do expressivo fisiográfico, foi analisado todo o espaço hídrico de Alagoas, 

bacias e sub-bacias hidrográficas, inclusive abordando a hierarquia e a vocação das águas que 

ultrapassam o território alagoano, pois mantém relação direta e hierárquica com os estados 

vizinhos (Pernambuco e Sergipe).  

Foi feito um recorte das principais bacias que envolvem a região de estudo, onde as 

bacias hidrográficas foram classificadas quanto a: forma, tamanho, drenagem (sentido e 

densidade) e textura. Nesse contexto, foi necessário desfragmentar as regiões e bacias de 

drenagem numa mesma escala de análise. Para isso, foi necessário a discretização em 

microbacias. 

A exploração das microbacias foi fundamental para uma análise mais aprofundada do 

espaço natural, pois elas são unidades naturais básicas de análise espacial. Nesse caso, o espaço-

território passa a ser homogeneizado com a mesma textura. Esse procedimento foi importante 

porque esse produto não foi encontrado na revisão literária, nem nas instituições que 

colaboraram com essa pesquisa. 

De forma fragmentada, a estrutura regional das bacias pôde ser subdividida em 

estruturas menores (microbacias), embora mantenha a continuidade na qualidade e as mesmas 

serem pertencentes a uma escala maior (pela hierarquia). A discretização das 53 bacias 

hidrográficas de Alagoas, pertencentes a 16 Regiões hidrográficas, resultou em um produto 
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composto por mais de 1600 microbacias, que apresentaram áreas médias em torno de 50 km², 

com variações de área, tanto para mais como para menos. 

Geração de Microbacias e Descrição do Processo 

Para a delimitação das microbacias hidrográficas de Alagoas, foi utilizado um dado 

(raster) de MDE (DEM) com resolução espacial de 30 metros, através do projeto SRTM (Shuttle 

Radar Topography Mission) da NASA, imagem de radar disponibilizada pelo Serviço 

Geológico dos Estados Unidos (USGS – United States Geological Survey), na plataforma Earth 

Explorer. A partir da coleta desse dado primário, foi necessário processá-lo fazendo uso do 

software de geoprocessamento ArcGis. 

O MDE foi gerado a partir das curvas de nível, mas pode ser feito a partir da restituição, 

caso tenha sido efetuado o aerolevantamento do terreno. Após a aquisição do MDE, foi 

necessária a configuração do ArcHydro (plug-in) para processar os dados dentro de um arquivo 

File Geodatabase, para que os resultados gerados sejam arquivados e organizados etapa por 

etapa. 

O processamento do MDE (SRTM) para a discretização automática das bacias 

hidrográficas de Alagoas em microbacias só foi possível no ArcGis com o auxílio da extensão 

(gratuita) ArcHydro. Foi feita uma discretização da bacia do Reginaldo no QGIS com a 

extensão (plugin) TauDEM, mas não foi alcançado o mesmo sucesso ao tentar realizar a 

discretização de maneira automática na escala estadual. O resultado apresentou algumas falhas. 

Após o download (ou aquisição) do MDE, o processamento do MDE (SRTM) foi 

iniciado com a montagem do mosaico. No caso, teve mais de uma imagem por conta da escala 

e do recorte da área de estudo. Posteriormente, foi feita a reprojeção para o sistema de 

coordenadas planas.  

A etapa seguinte, foi a execução do algoritmo Fil (Fill Sinks) para correção do MDE 

(SRTM do USGS), fazendo o preenchimento de falhas e depressões, que gerou um novo MDE. 

Posteriormente, foram criados, a partir do fill sinks gerado: a direção do fluxo – Fdr (Flow 

Direction) e a acumulação do fluxo – Fac (Flow Acumulation), ambos os arquivos do tipo raster 

e em camadas separadas. É importante lembrar que, ao longo de cada etapa do processo, as 

propriedades das camadas devem ser acessadas, alterando sua simbologia para escolher as cores 

que melhor se aplicam à visualização de cada dado gerado. 

A sequência do processo foi a definição de fluxo (córregos) – Str (Stream Definition), 

em seguida houve a segmentação do fluxo (Stream Segmentation), onde o programa solicita o 
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Fdr e o Str, já criados, para gerar a camada StrLnk. Posteriormente, foi feita a delineação da 

grade de captação, gerando as microbacias (Catchment Grid Delineation), camada Cat. Todos 

esses arquivos gerados até essa etapa do processo ainda são do tipo raster. A partir daí, foi 

criado o primeiro vetor do processo (camada Catchment), vetorização das microbacias, com o 

Catchment Polygon Processing. 

O próximo passo foi vetorizar a rede de drenagem a partir do raster criado com o 

Drainage Line Processing, onde se deve entrar com as camadas StrLnk e Fdr, geradas 

anteriormente para criar o arquivo Drainage Line. Se o objetivo do trabalho for gerar bacias em 

regiões específicas, o processo deve ser continuado gerando o Adjoint Catchment, entrando com 

o Drainage Line e o Catchment, já gerados. Em seguida o: Drainage Point Processing, Point 

Generation e Watershed Delineation. No final, foi preciso exportar para shapefiles.  

O produto gerado, além de ser pré-requisito básico para os estudos realizados na 

pesquisa que resultou nessa dissertação, poderá servir de base para outras investigações, em 

diferentes áreas do conhecimento. 

 

4.4.1 Análise estrutural da morfologia urbana 

Foram observadas as configurações espaciais das cidades de: Arapiraca, Campo Alegre, 

Coruripe, Delmiro Gouveia, Maceió, Palmeira dos Índios, Penedo, São Miguel dos Campos, 

Rio Largo e União dos Palmares. O arranjo espacial deu-se pela leitura feita em pares 

(concordantes ou divergentes), baseando-se na simetria, linearidade, escala de observação, 

densidade e organização espacial. 

Nesse caso, o gabarito espacial foi utilizado como principal ferramenta de análise. O 

foco foi entender como as cidades se organizaram e se expandiram com as vias urbanas, 

podendo avaliar mobilidade e acessibilidade, circularidade e centralidade, bem como 

conectividade e espacialidade do tecido urbano. Foram classificadas as principais vias, a 

infraestrutura urbana, como um todo, envolvendo diferentes segmentos, bem como os padrões 

traçados com base na forma da cidade e sua relação com o meio ambiente.  

Nesta análise, a trilogia entre o meio físico natural, o meio urbano infraestrutural e o 

perímetro das áreas urbanas foram integrados, ao mesmo tempo em que a caracterização das 

cidades foi feita com bases qualificadas por: forma, estrutura (vias principais) e textura (vias 

secundárias).  
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 No caso de Maceió, o gabarito foi aplicado no arranjo urbano da cidade ao longo do 

tempo, para compreensão do seu processo de ocupação. A estruturação dos bairros e os modelos 

estruturais urbanos, no entorno de pontos nodais, são resultados marcantes. Foram mapeados 

os modelos espaciais determinados pela evolução urbana, no que se refere ao desenvolvimento 

da rede viária, sobre as áreas propensas para a ocupação do solo. 

As dimensões urbanas de Maceió e seus principais elementos da paisagem foram 

analisados sobre os preceitos da sua unidade espacial, mapeados, sobretudo, no contexto 

municipal. A capital alagoana expõe, como estruturas, as condições de conectividade e 

regionalidade, que estão relacionadas com a centralidade e a linearidade espacial do contexto 

local.  Nele, o Porto foi decisivo para a fundação do Município, na configuração de bairros e 

redes viárias. 

 

4.4.2 Análise dos Expressivos Topológicos 

A análise espacial no território alagoano foi iniciada pelo estudo das águas. Foi 

analisado todo o espaço hídrico de Alagoas, bacias e sub-bacias hidrográficas, inclusive 

abordando a hierarquia e a vocação hídrica que ultrapassa o estado, pela relação que mantém 

com os estados de Pernambuco e Sergipe. Foram estudadas todas as RH com suas respectivas 

bacias, até o recorte das principais bacias hidrográficas que envolvem a RMM.  

Essa análise foi feita a partir da técnica do desenho racionalizado, pelos vetores traçados 

sobre pontos de interseção. Essa técnica é baseada em desenhos esquemáticos, com traçados 

sobre os elementos espaciais (pontos, vetores e planos) representados por figuras que ilustram 

áreas, zonas e setores (Badiru, 2006, p. 48).  

Essa técnica pode ser descrita pela seguinte sequência de procedimentos: 

 Racionalização da linearidade da rede; 

 Identificação de pontos nodais; 

 Conexão de linhas entre pontos; 

 Classificação da hierarquia de pontos; 

 Classificação das linhas de conexão entre pontos; 

 Racionalização da circularidade das linhas da rede; 

 Classificação da hierarquia do espaço (polígonos, círculos ou segmentos); 

 Classificação do espaço pela densidade da rede; 
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 Classificação dos vetores pela centralidade; 

 Classificação dos vetores pela conectividade. 

 

Como exemplo, pode ser usado o mapa do expressivo hidrológico de Alagoas, que 

destaca três vetores principais: a linha do Litoral banhado pelo oceano, o limite banhando pelo 

rio São Francisco e a linha do Planalto da Borborema (que participa como forte limite do 

território Alagoano). Pelo ordenamento das bacias é possível perceber a divisão que separa dois 

domínios hidrológicos, o mar e o rio São Francisco, dois ambientes contrastantes, onde o 

oceano parece exercer maior influência pelo número de pontos e polígonos no lado costeiro. 

Nesse caso, pela estrutura hídrica, a partir dos respectivos limites naturais, foi feito um 

mapeamento pelos pontos de interseção dos desvios de rios e bacias. Outro procedimento foi 

pelos centros de drenagem e pontos notáveis que formaram setores no mapa das microbacias. 

Nesse caso, os limites das bacias foram decodificados pelos pontos de interseção e 

classificados pelo grau de importância desses pontos, para que o espaço natural fosse vetorizado 

e especificado em zonas ou setores. A Figura 15 mostra uma análise do expressivo topológico 

das bacias hidrográficas de Alagoas. 

Figura 15 – Mapa esquemático sobre os limites hidrográficos do estado de Alagoas 

 
Fonte: elaborado por Ajibola Isau Badiru e Alexandre F. de V. Santos. 2017. Base: shapefile das bacias 
hidrográficas. Disponível em: dados.al.gov.br. Acesso em out. 2017.  
 

Obs.: O mapa destaca importantes vetores e pontos nos principais vetores do território de Alagoas. 
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Também foi analisada a malha da divisão política de Alagoas (como outro expressivo 

topológico), pela evolução dos municípios a partir do ano de 1872. Além do mais antigo, foram 

analisados os mapas de 1920, 1960 e 1980, bem como o mapa atual. As malhas municipais (em 

diferentes épocas) apresentam vetores e polígonos que foram mapeados a partir da conexão de 

pontos em diferentes categorias, evolução das conexões (nós), evolução de linhas, estrutura de 

polígonos, desvio de padrões e zoneamento de arranjos. Com essa observação, foi percebido o 

comportamento espacial dos municípios, as cidades históricas que permaneceram pequenas e 

outras que surgiram desmembradas de municípios mais antigos, como o caso de Arapiraca que 

foi desmembrada de Limoeiro de Anadia (que permanece pequeno até hoje).  

Na sequência, foi feita a análise da estrutura rodoviária que cruza todo o território 

estadual. Neste expressivo topológico, foram examinados e identificados a estrutura geral, os 

vetores gerais, vetores lineares principais, polígonos setoriais e os vetores circulares principais 

e secundários, todos como pré-requisitos para o mapeamento dos padrões e circuitos de 

interesse principal. Como análise integrada, o expressivo da população foi considerado em todo 

o contexto que envolve esse conjunto de expressões da paisagem. 

 

4.4.3 Análise dos Expressivos no Recorte da Região Metropolitana de Maceió 

As mesmas expressões topológicas, das principais dimensões da paisagem urbana, 

foram analisadas no recorte da RMM. Nela, o espaço regional urbano pôde ser detalhado e 

equacionado com os resultados da análise territorial, além de revelar outros achados mais 

específicos. 

Mais uma vez, a técnica de decodificação e traçados de desenhos geométricos mostrou-

se eficiente. O espaço regional que envolve a dinâmica urbana mais intensa de Alagoas pôde 

ser compreendido, perpassando as camadas da paisagem urbana, tanto de maneira isolada como 

integrada.  
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5 RESULTADOS 

5.1 MORFOLOGIA ESTRUTURAL DAS CIDADES ALAGOANAS 

Este capítulo relata os resultados estruturais das cidades alagoanas, pelas quais a análise 

foi baseada na aplicação do gabarito do espaço urbano (BADIRU, 2006). Inicialmente foi 

necessário observar as dez maiores cidades do estado de Alagoas, a fim de registrar os padrões 

e conexões urbanas consolidadas, em matéria de circulação ou circuitos viários, sobrepondo o 

gabarito espacial pela centralidade, conectividade, densidade e circularidade.  

Apresenta-se as estruturas das cidades com enfoque nas particularidades do espaço 

construído e sobre a espacialidade do traçado, comandados pelo mesmo processo de 

interiorização do capital. Os resultados são analogias da estrutura topológica das vias principais, 

considerando os padrões circulares e radiais do seu arranjo. 

 Embora nenhuma cidade em Alagoas possua anel viário, percebeu-se que as cidades, 

em diferentes localidades do território, revelam condições orientadas pela fisiografia local, 

fixando a população, na qual a estrutura está vinculada a um padrão. Nesse contexto, todas as 

cidades demonstraram ser incipientes em se tratar de arranjo espacial, com ausência de fluidez 

estrutural, quando se configuram as conexões das vias pelo eixo do espaço urbano. 

Todas as cidades apresentaram um padrão de traçado irregular em seu sítio histórico, 

onde abrigam seus centros tradicionais, normalmente próximos aos cursos d’água. Nas áreas 

adjacentes ao centro, os traçados apresentam mais regularidade e planejamento, pressupõe-se 

que sejam as áreas mais novas, e que sofrem grande estruturação pelas rodovias. Em sua 

maioria, as cidades alagoanas podem ser consideradas “caroços urbanos”, pois ainda não estão 

consolidadas, não ultrapassaram o raio básico de 2km, exceto Arapiraca e Maceió. 

Além de apresentarem uma estrutura já consolidada, essas duas cidades são notórias por 

serem as maiores de Alagoas: Maceió como Capital estadual e Arapiraca como Capital do 

Agreste. Maceió, embora apresente uma expansão linear, sua conjuntura está inscrita dentro de 

alguns circuitos interligados, limitados entre a BR-101 e o mar, envolvendo o complexo de 

lagoas. Por outro lado, a segunda também se destaca na rede de cidades por apresentar forte 

centralidade, ela apresenta um modelo de expansão radial, em torno do seu centro tradicional, 

principalmente pelas rodovias que a cruzam, no entanto não apresenta nenhuma espécie de 

circuito viário. 

Neste caso, traz-se os resultados concretos da arquitetura urbana, capazes de situar 

qualquer leitor no processo do povoamento. A análise das estruturas viárias das cidades obteve 
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relevância para o estudo regional, porque tratou do conhecimento, de fato, da rede urbana, desde 

o comportamento espacial até a interligação dos centros antrópicos.  

Neste momento, tem-se a consciência de revelar o espaço habitado de cada cidade. Na 

medida em que um sistema de circulação forma a anatomia urbana, percebe-se que a hierarquia 

se evidencia pela estrutura representacional, caracterizada na ordem urbana como um todo. 

Assim, a paisagem de cada cidade manifesta um padrão legível fixado principalmente na 

centralidade, na qual a configuração arquitetônica é a base dessa lógica, construída pelo sistema 

viário. Embora as vias urbanas se interliguem, destaca-se a forma da cidade como ponto de 

vista mais morfológico. Do mesmo modo, a estrutura pela vias principais desenha a textura pela 

malha urbana. Nota-se a imagem da cidade como síntese dos três anteriores. Nesta lógica, os 

resultados perseguiram a leitura espacial baseada na forma, estrutura, textura e imagem. 

Figura 16 - Mapa da divisão política do estado de Alagoas destacando as cidades mais populosas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles da malha municipal-AL. Disponível em: dados.al.gov.br. Acesso 
em mar. 2017. 

 
A partir destas quatro categorias analíticas, em ordem crescente pela população, como 

apresentado na Figura 16, as cidades de Delmiro Gouveia, Campo Alegre, Coruripe, São 

Miguel dos Campos, Penedo, União dos Palmares, Rio Largo, Palmeira dos Índios, Arapiraca 
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e Maceió, descreveram suas pecularidades, evidenciando a morfologia espacial, de forma 

detalhada:  

 

1 - Delmiro Gouveia/AL 

Delmiro Gouveia é a cidade mais ocidental do estado, está inserida no fundo do vale da 

bacia do rio do Maxixe e é estruturada por duas rodovias estaduais. Em seu centro tradicional 

foi observado um traçado regular, em contrasenso ao seu padrão geral. Pelas vias radiais, a 

cidade apresenta centralidade pela convergência de vias para o centro, principalmente pelo 

encontro perpendicular da AL-145 com a AL-220, que por sua vez são orientadas pelo rio do 

Maxixe. A Figura 17, mostra as áreas mais novas da cidade, como acontece com as demais 

analisadas, que apresentam uma malha regular, cujas vias principais acompanham o traçados 

das rodovias 

Figura 17 – Imagem de Delmiro Gouveia/AL com a sobreposição do gabarito    
espacial 

 
                   Fonte: base do Google Maps (2018). 
 

Nesse sentido, os novos lotes surgem na direção noroeste, acompanhando a AL-220. O 

gabarito espacial revelou que o arranjo dessa cidade ainda não atingiu o raio básico de 2km, e 
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que os sentidos principais de crescimento são: norte, noroeste, oeste e sudoeste. Tais sentidos 

evitam o bloqueio da rodovia, orientada pelo fundo do vale do rio. 

 

2 - Campo Alegre/AL 

A forma do arranjo urbano de Campo Alegre é elipsóide e tem em seu padrão a 

centralidade que está bem localizada no centro do arranjo. A estrutura urbana está formada por 

um encontro de duas vias estaduais que se organizam formando um tecido urbano uniforme. 

No entanto, a estrutura da cidade respeita o limite do rio no setor sul, de modo que não há 

conectividade sobre o curso d’água , senão apenas por uma ponte atravessada pela AL-105.  

Campo Alegre tem a população total de 50.816 habitantes, onde a menor parte 

(população urbana) está consolidada na forma elipsóide, porque os limites morfológicos são 

traçados pela AL-220, a única fronteira de expansão urbana. Em contrapartida, a conectividade 

da cidade sobre plantações apresenta um domínio muito estreito contra a pressão imposta pelo 

uso agrícola.  

O espaço urbano tem textura relativamente heterogênea, com algumas vias em diagonal 

convergindo para uma praça (ponto de cruzamento) que permite melhor distribuição viária. A 

parte norte da cidade possui vários acessos, além do principal eixo, em virtude da sua estrutura 

positivista. Ao contrário do que ocorre na parte sul da cidade, com apenas um acesso pela 

rodovia estadual AL-105, ponto crítico de estrangulamento da fluidez viária, que se agrava com 

o tempo. 

A Figura 18 mostra a forma elipsóide, pela qual a cidade está consolidada, não 

apresentando circularidade. As vias estruturais são regulares pela ordem ortogonal. O gabarito 

comprova que o traçado de Campo Alegre é disciplinado pelo curso do rio, principal modelador 

da cidade. Embora a paisagem urbana esteja retida com ritmo definido pela rigidez, a área 

central apresenta uma textura uniforme, com poucas áreas verdes e vazias.  
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Figura 18 – Imagem de Campo Alegre/AL com sobreposição do gabarito espacial 

 
Fonte: base do Google Maps (2018). 

 

3 – Coruripe/AL 

Na cidade de Coruripe, a rodovia divide o espaço em duas zonas, uma mais antiga e 

irregular e outra menor e regular, formadas por conjuntos habitacionais de programas do 

governo federal, o que resulta numa forma segmentada. 

A rodovia estadual é a via que estrutura o arranjo da cidade como principal eixo de 

entrada e saída, que sugere grande circularidade devido ao contorno que a via faz, superando 

um ângulo de 180°. No entanto, mesmo com a forma da rodovia e o arranjo sendo muito 

irregular, a estrutura da cidade não é coerente quando se observa a fluidez.  

Como mostra a Figura 18, a cidade apresenta uma malha viária heterogênea, com 

densidade relativa dentro dos limites da rodovia estadual. Por outro lado, novas ocupações em 

segmentos fora do contorno desenhado pela rodovia, apresentam-se com textura regular e 

uniforme. O gabarito mostrou que o arranjo de Coruripe apresenta centralidade e que a área 
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urbana ainda é muito pequena, pois ainda não atingiu o raio de 2 km. Apesar de apresentar a 

maior área, a cidade possui a menor densidade populacional, entre as demais analisadas. 

Figura 19 – Imagem de Coruripe/AL com a sobreposição do gabarito espacial 

 
 Fonte: base do Google Maps (2018). 

 

Foi percebido que algumas vias conectadas em rede, como a Rua do Infinito, sugerem 

a continuação do desenho circular que a AL-101 traça sobre o plano urbano, mas as 

características intríscecas da região desfavorecem a ideia. É provável que os próprios elementos 

de natureza hídrica tenham orientado a forma da rodovia estadual e a ocupação da cidade. 

 

4 - São Miguel dos Campos/AL 

A cidade de São Miguel dos Campos também está dividida em duas partes: a primeira 

acima do rio, é a área mais antiga e central; já a segunda, sugere ser uma área mais recente 

porque é mais organizada. Na parte que fica ao sul do rio São Miguel a cidade apresenta a forma 

de um polígono uniforme.  
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A Figura 20 mostra como traçado da área mais recente apresenta forma orgânica e 

irregular, sendo estruturado pela AL-420. O arranjo de São Miguel é estruturado por duas vias 

que se cruzam perpendicularmente, uma nacional e outra estadual. A BR-101 orienta a forma 

da cidade pela sua ocupação linear. Já a AL-420 orienta uma ocupação no sentindo contrário 

(transversal), que acontece de forma mais lenta, mas mantém a uniformidade pelos novos lotes. 

Figura 20 – Imagem de São Miguel dos Campos/AL com a sobreposição do gabarito 
espacial 

 
Fonte: base do Google Maps (2018). 

 

A parte mais tradicional, que se instalou ao redor dos vales da bacia inserida no centro 

da cidade, foi adaptada a paisagem e apresenta uma malha irregular, com vias e pequenas 

malhas em sentidos distintos, caracterizando uma textura heterogênea. Outra questão que faz 

desse arranjo muito peculiar é o fato do mesmo está inserido numa região de cultivo, 

principalmente de cana-de-açúcar, com uma usina próxima ao seu centro tradicional e outras 

nas áreas adjacentes. Por outro lado, nos lotes que estão ao sul, percebe-se um tecido uniforme 
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e padronizado. Apesar da área de cultivo, segundo o IBGE (2010, n.p.) apenas cerca de 4% da 

população é considerada rural (2.011 habitantes). 

A área mais recente está organizada de forma paralela e entre as duas rodovias estaduais 

(perpendiculares a BR-101). Esse trecho apresenta textura semelhante e totalmente distinta da 

região mais antiga (tradicional), com malhas regulares, configurando lotes e quadras com 

ângulos retos e padronizados, caracterizando um planejamento prévio.  

No que diz respeito a circularidade, a cidade acompanha a linealidade da rodovia 

federal. Tal circularidade está associada a fisiografia da bacia, tornado-se um contracenso. A 

aplicação do gabarito revelou que a área urbana já ensaia a ultrapassar a referência do raio de 2 

km, mas apenas no sentido diagonal, seguindo as coordenadas sudoeste/nordeste. 

 

5 – Penedo/AL 

A cidade de Penedo, assim como São Miguel dos Campos, apresenta uma forma que 

pode ser dividida em duas partes: uma espécie de polígono regular na parte mais alta (próximo 

aos acessos) e outra circular margeando o rio. A estrutura principal se dá pelos acessos de três 

rodovias estaduais, mas duas delas convergem em uma única via, comprometendo o acesso ao 

centro e a conectividade entre os bairros da parte norte com os bairros próximos ao rio.  

Pelo acesso principal, percebe-se três vias em sentidos diferentes. São diagonais 

estruturantes sobre uma malha regular quadrilateral. Já na parte baixa, estruturam-se duas vias 

de acesso que contornam os limites urbanos e a margem do rio, como uma entrada e uma saída. 

Esse arranjo é composto também, por zonas com texturas viárias diferentes. Na região 

mais próxima ao rio, percebe-se uma malha mais heterogênea, com vias que acompanham o 

traçado do São Francisco, cortadas por outras vias em diferentes direções, sendo conectadas por 

duas vias principais que fazem ligação ao outro arranjo mais próximo dos acessos à cidade, 

pelas AL-110 e AL-105. 

A parte mais alta aparenta ser mais nova, tendo em vista o traçado regular que mostra 

uma malha com quarteirões padronizados de ângulos retos. Essa região localiza-se entre a AL-

105 e a Rod. Eng. Joaquim Gonçalves. Ultrapassando essa rodovia, registra-se outra textura de 

malha não perpendicular a paralela (Rod. Mário Freire Leahy), terceiro eixo de acesso ao centro 

histórico.  
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Figura 21 – Imagem de Penedo/AL com sobreposição do gabarito espacial 

 
Fonte: base do Google Maps (2018). 

 
Entre a área mais tradicional e a região mais nova, encontra-se uma terceira zona, 

podendo ser chamada de intermediária. É uma região de ligação entre as duas anteriores, pois 

está situada no ponto de convergência dos dois principais eixos de acesso, no sentido centro 

histórico. Essa terceira zona é mais fragmentada e heterogênea que as primeiras, mas pelas 

circunstâncias estabelecidas pela paisagem, possui semelhanças morfológicas com a parte mais 

antiga.  

Pode-se dizer, que o centro histórico sugere circularidade pelas características naturais. 

A zona intermediária pode vir a ter propostas urbanísticas que promovam a continuação dessa 

circularidade, obedecendo uma lógica progressiva de circuitos, para otimizar a fluidez em toda 

a cidade. O gabarito revelou que Penedo ultrapassou os limites do raio básico na direção 

leste/oeste, mas com muitas áreas verdes ao norte e ao sul. 

 

6 - União dos Palmares/AL 

A cidade União dos Palmares é estruturada pela intersecção de duas rodovias estaduais 

com a BR-104. A partir desse cruzamento foi formando um polígono triangular.  Essa forma, 
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atrelada a ocupação junto aos limites do rio, deixa essa cidade entre as que possuem os maiores 

índices de circularidade, sugerindo certa fluidez se comparada com as demais analisadas. A 

sinuosidade do rio Mundaú, sugere circularidade para a região que pode ser reforçada pelos 

traçadoss irregulares, da porção mais tradicional da cidade, onde apresenta malhas de caráter 

heterogêneo. Porém, a rigidez das rodovias que a cruzam, em sentidos contrários, conta com a 

mobilidade de forma harmônica e equilibrada. 

Esta cidade apresenta duas áreas diferentes: a primeira mais esparsa, com texturas 

distintas e a segunda, mais densa e urbanizada, apresentando malha irregular, podendo 

caracterizar as primeiras ocupações. Como nos estudos anteriores, percebeu-se que o solo foi 

ocupado por vários conjuntos habitacionais populares, principalmente em áreas que 

acompanham a rodovia federal. O gabarito espacial mostrou que a cidade apresenta centralidade 

e uma relativa circularidade, mas seu arranjo também se encontra na escala primária de 

referência de 2km de raio, conforme a figura 22. 

Figura 22 – Imagem de União dos Palmares/AL com a sobreposição do gabarito 
espacial 

 
                     Fonte: base do Google Maps (2018). 
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7 - Rio Largo/AL 

Na análise de Rio Largo foi considerada apenas a área mais tracidional, envolvida pelo 

diâmetro do gabarito, pois existe um processo de conurbação até os limites municipais de 

Maceió. Nesse caso, percebeu-se que a cidade apresenta forma orgânica, que acompanha as 

características intrínsecas da região. O arranjo fica comprometido entre os limites do rio (oeste) 

e a rigidez da BR-104 (leste). A Figura 23 mostra o mapa da estrutura viária de Rio Largo. 

Figura 23 – Imagem de Rio Largo/AL com a sobreposição do gabarito 
espacial 

 
Fonte: base do Google Maps (2018). 

 

Foi percebido também que a cidade apresenta características mais irregulares e 

heterogêneas nas proximidades do rio, o que pressupõe serem as primeiras ocupações. Por outro 

lado, a medida que as ocupações avançaram na área mais próxima a BR-101, confrontam-se 

com mais regularidades e cruzamentos. Trata-se de texturas semelhantes e malhas com pouca 

variabilidade, que se dividem entre a orientação das principais vias e a fisiografia do lugar.  

O gabarito revelou que a área central dessa cidade é tão pequena quanto as outras, e que 

também demostrou o enquadramento inserido na escala básica da métrica referencial (2km). 
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Porém, a área conurbada com Maceió, caracterizada pela linearidade da ocupação junto a 

rodovia (próxima ao aeroporto), ultrapassa esse raio (Figura 23). 

8 - Palmeira dos Índios - AL 

A terceira cidade do estado de Alagoas em população, apresenta centralidade, mas não 

possui uma forma definida, pelos segmentos adjacentes e irregulares. A BR-216 é a rodovia de 

maior representatividade, mas apenas com os contornos atravessando a região urbanizada, na 

área sul. 

A Figura 24 mostra que a cidade apresenta uma malha viária heterogênea, possuindo 

várias vias de acesso, que partem das principais rodovias para o mesmo ponto no centro. Essa 

convergência, está em consonância com as vias irregulares, que por sua vez demostra 

influência, tanto pelo traçado como pela localização de uma praça, localizada abaixo da 

intersecção viária, do lado sul (oposto ao centro).  

Figura 24 – Imagem de Palmeira dos Índios/AL com sobreposição do 
gabarito espacial 

 
Fonte: base do Google Maps (2018). 

 

Embora o gabarito mostre que a cidade já ultrapassa os limites da escala de 2 km, esse 

arranjo urbano relativamente está acima dos padrões revelados pelas outras cidades aqui 
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investigadas. Pode-se dizer, que um anel viário é importante para o planejamento da cidade, do 

mesmo modo que a dinâmica urbana deva ser antecipada sobre as considerações de fluidez. 

Nesse caso, a melhoria da circularidade de uma cidade pode decorrer do tratamento espacial 

com anéis viários propostos em progressão. Palmeira dos Índios, exemplifica bem esse 

contexto, pelo momento que precede esta projeção. 

 

9 - Arapiraca - AL 

Pode-se dizer que desde a fundação de Arapiraca até o presente houve um ritmo de 

urbanização que se mantém acima do comum, o que favoreceu a uma consolidação estrutural 

equilibarada, quando se oberva a centralidade em consonância com as vias coletoras. Sua 

própria convergência também contribuiu para precipitação de novas vias coletoras, no processo 

circular que se desenha desde sua gênese. 

Embora a forma de Arapiraca seja semelhante a de Palmeira do Índios, ambas operam 

em diferentes escalas, tanto em área como em população. Arapiraca não apresenta padrão 

definido, a cidade foi crescendo a partir do centro tradicional em várias direções. Diferente de 

todas as outras cidades nesse estado, essa cidade apresenta um sistema de vias coletoras, que 

de uma forma ou de outra, contornam a sua centralidade 

Outro fator que interfere na sua uniformidade morfológica é a presença de um lago na 

região urbanizada da cidade. A estruturação do seu traçado está ancorado as principais rodovias 

que cortam seu arranjo pelos limites extremos, contribuindo assim para uma melhor fluidez. A 

cidade expandiu-se homogenicamente em todas as direções, desde os bairros centrais à 

periferia, consolidando uma malha de formato relativamente hexagonal, definindo-se uma 

melhor fluidez estrutural, principalmente pela forte radialidade.  

A Figura 25 mostra que a estrutura das vias principais é formada por paralelas que 

cortam todo o arranjo urbano da cidade, desde o centro até os extremos, no sentido noroeste-

sudeste, evitando estrangulamentos em seu fluxo. 
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Figura 25 - Mapa da estrutura viária de Arapiraca/AL com sobreposição do gabarito espacial 

 
Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles das rodovias e malha de ruas e avenidas.3 Disponível em: 
dnit.gov.br e dados.al.gov.br respectivamente. Acesso em dez. 2017. 

Obs.: Destaca a aplicação do gabarito espacial, mostrando um raio de até 4 km e o destaque da referência de 
2km aplicado nas imagens das outras cidades (figuras anteriores).  
 

A textura da malha viária de Arapiraca é singular. É heterogênea e irregular nos bairros 

centrais, e a medida que vai se distanciando do núcleo urbano, torna-se mais esparsa, 

apresentando algumas malhas mais regulares, principalmente próximo as rodovias, 

caracterizando novos empreendimentos imobiliários.  

Pelo gabarito, foi possível concluir que Arapiraca se diferencia das outras cidades, tanto 

em escala como em ritmo natural, pois seu arranjo já exige o planejamento de um possível anel 

viário estruturante. Isto se justifica pelo fato da expansão dessa cidade já alcançar 4 km de raio. 

                                                           
3 O mapa foi elaborado (diferente dos anteriores) por conta do acesso aos dados vetoriais e pela escala da cidade.  
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Nesse contexto, a inserção de planejamento deve englobar o equilíbrio entre os compartimentos 

rural e urbano, a serem contemplados sobre os estudos de impactos ambientais, bem como os 

necessários estudos para a questão fundiária. 

 

10 – Maceió, a cidade capital 

O resultado da morfologia estrutural de Maceió apresenta uma forma consolidada, 

marcada por uma mistura de polígonos e linhas traçadas pela sinuosidade das águas. Essas 

formas a orientam, mas suas características também são decorrentes do seu processo de 

ocupação, em áreas deficientes para o uso urbano. As características morfológicas da capital 

alagoana resultam do diálogo intrínseco com os espaços hídricos, configurando uma malha 

irregular e heterogênea, pelas direções estabelecidas pelo espaço natural. 

A partir do processo de expansão iniciado em seu centro de negócios, percebeu-se que 

as vias estruturantes de Maceió, desde 1900, orientaram sua ocupação urbana no sentindo do 

interior. Com isso, a cidade começou a ser ocupada na parte baixa (planícies), e mais tarde 

conquistou a parte alta. A evolução estrutural da região urbana é recente, mas permitiu o 

mapeamento pelo surgimento e evolução dos bairros que, por sua vez, apresentaram a 

cronologia ocupacional da evolução urbana. Tal processo é importante para a compreensão do 

espaço urbano dessa cidade. A Figura 26 mostra a evolução do processo de ocupação da cidade 

de Maceió, ao longo de 130 anos, com a aplicação do gabarito do espaço urbano no eixo do 

espaço da cidade, em quatro épocas históricas. 
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Figura 26 – Mapa esquemático da expansão urbana da cidade de Maceió-AL, com a sobreposição do 
gabarito espacial 

 
Fonte: Romão (2016), com intervenção gráfica do autor, 2018. 

Obs.: Os mapas mostram a aplicação do gabarito espacial, em diferentes períodos, a partir do eixo do anel 
primário (1850). 
 

Por volta da década de 1960, a ocupação da planície central e lagunar e dos tabuleiros, 

no sentido interior, abrangeu o vale do Reginaldo, avançando pelas grotas e encostas. Nessa 

fase, o diâmetro da cidade ainda envolvia a escala humana, pois a ocupação não ultrapassava a 

métrica referencial do gabarito (raio de 6 km).   

Contudo, na década de 1980, a cidade revelou uma ocupação mais abrangente, em todas 

as direções, mas limitado pelo mar e pela lagoa. O sentido de expansão mais forte foi o 

Noroeste, na direção do interior, orientado pelo principal eixo de acesso, seguido das margens 

lagunar e da bacia do Reginaldo, caracterizando um tipo de expansão linear. 
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A malha mais antiga apresenta traços irregulares, pela naturalidade da ocupação e pelos 

limites naturais, que impuseram linhas que sugerem um traçado radiocêntrico, como nos bairros 

próximos a lagoa. Já as ocupações mais recentes apresentam malhas ortogonais.   

A expansão estrutural da região urbana é recente e se intensificou em poucos anos, como 

foi revelado pelo movimento do eixo do espaço urbano. Pelo surgimento dos bairros, foi 

possível perceber a cronologia ocupacional da evolução urbana. Nesse contexto, o porto foi 

decisivo para a fundação do Município, pois era a principal fonte de emprego. Os bairros de 

Maceió foram progressivamente povoados, a partir de Jaraguá. 

A Figura 27 revela que a cidade atualmente está consolidada, como uma unidade de 

região urbana contínua, representada pelo maior anel que envolveu cinco momentos históricos, 

o mais antigo está representado pela origem do centro que dialoga com a instalação do porto, 

motivo pelo qual a cidade de Maceió tornou-se Capital. 

Figura 27 - Mapa esquemático da evolução urbana da cidade de Maceió-AL 
 
 

 
 

Fonte: Romão (2016). 
 

Obs.: A figura mostra a estrutura viária de Maceió pelos “anéis do tempo”. 
 

 

Anos 2000 até atual 

Anos 1980 

Anos 1960 

Anos 1900 

Anos 1850 

Dos anos 1660 até 1800 
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Pela configuração viária, destacam-se dois sentidos principais: um vertical e outro 

diagonal, além do acesso à cidade pelo litoral Sul. O primeiro dar-se pela BR-104 (Fernandes 

Lima e Durval de Góes Monteiro) sentido interior, principal via de fluxo da cidade. Junto a 

este, outras duas vias dão suporte ao principal eixo de deslocamento, a BR-316 (via expressa) 

e a Avenida Major Cícero de Góes Monteiro, que dá acesso ao bairro de Bebedouro, que 

acompanhou a antiga ferrovia da cidade. É importante ressaltar que essas duas vias não são 

fluídicas, pelo contrário, possuem vários trechos segmentados e acabam convergindo para a 

BR-104. 

O segundo sentido estrutural é o que corta a cidade pelo centro no sentido litoral norte, 

bem menos expressivo que o primeiro e insuficiente porque a via não é dupla. Esse, além de 

não ter paralelas para dar suporte, às vezes fica congestionado nas áreas do Centro, Maceió 

Shopping e Parque Shopping, restando apenas as vias que acompanham a orla, como principal 

suporte de apoio de fluxo. Tal eixo é composto pelas ruas: Comendador Calaça, Barão de 

Atalaia e pela Avenida Gustavo Paiva. 

A Figura 28 mostra a região urbana de Maceió envolvida em duas instâncias: uma 

configurada pela centralidade do gabarito sobre o tecido urbano; a outra, definida pelos circuitos 

viários traçados entre a BR-101 e o Litoral. Todavia, dois desses circuitos são mais importantes, 

o primeiro intraurbano, formando um padrão retangular e o segundo evolvendo o primeiro e a 

lagoa Mundaú. A lagoa, comporta-se como um fenômeno estrutural que está no centro do 

sistema viário que envolve Maceió e seus circuitos. 
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Figura 28 – Mapa esquemático da estrutura viária da cidade de Maceió-AL  

 
 
Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles das rodovias (DNIT), malha de ruas e avenidas (Alagoas em dados), 
municípios e corpos d’água (IMA/AL). Disponível em: dnit.gov.br, dados.al.gov.br e ima.al.gov.br. Acesso em 
nov. 2017. 
 
Obs.: O mapa mostra a ligação entre algumas cidades da RMM com a sobreposição do gabarito espacial (r= 12 
km). 
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5.2 ALAGOAS: DOS EXPRESSIVOS TOPOLÓGICOS AO SETORES ECOLÓGICOS 

A compreensão global da paisagem urbana integrou componentes construídos e 

socioambientais como planos de informações das principais fronteiras topológicas. Neste caso, 

os resultados envolveram quatro dimensões: rodovias, fisiografia, limites municipais e 

perímetro urbano, ambas correlacionadas com a população. A visão integrada deste espacial foi 

correlacionado ao meio natural, como pressuposto ao desenvolvimento adequado. 

A partir das fronteiras topológicas, planos de informações foram traduzidos em mapas 

da síntese espacial, pela leitura cruzada e sobreposições cartográficas de cada expressão 

topológica. Com isso, foram configuradas zonas ecológico-econômicas, redes sociológicas e 

circuitos viários compatíveis com o meio natural, pela decodificação dos principais pontos 

nodais. 

Mapas esquemáticos com informações dos principais elementos da paisagem urbana 

foram integrados e adequados à análise ambiental. Os espaciais urbanos foram analisados em 

duas escalas, regional e estadual. Em essência, tratou-se de planos de informação das fronteiras 

que envolvem a ecologia da paisagem urbana no território estadual e na RMM.  

São apresentados resultados da vetorização sobre pontos nodais, em todas os 

expressivos analisados. O termo ponto nodal, procura trazer a ideia usada por Lynch (2011), 

indo além do foco estratégico de conexões de vias ou concentração de alguma característica, 

mas evidenciando qualquer nó ou interseção de linhas notáveis em diferentes graus de 

importância. 

 

5.2.1 Zonas Ecológicas Desenhadas pelas Águas 

Em termos gerais, o espaço natural alagoano é dominado por duas forças principais 

equiparadas, uma do oceano Atlântico e outra do rio São Francisco. Ambas pertencentes a uma 

hierarquia maior com bacias, sub-bacias, nascentes e sentido de drenagem próprio. O espaço 

hídrico foi determinante na modelagem desse território, onde a estrutura hidrográfica, em 

parceria com o relevo, passou a consolidar a simetria geográfica do estado. Nesse contexto, foi 

confirmado que a configuração do espaço natural em Alagoas está influenciada por algumas 

bacias de origem pernambucana. 

O resultado topológico desenhado pelos limites das bacias hidrográficas mostrou que as 

quatro maiores bacias de Alagoas têm suas nascentes no território de Pernambuco. As 
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características fisiográficas dessa região orientam o sentido de drenagem dos rios principais e 

seus afluentes, ora para o São Francisco, ora para o Oceano. Pelas linhas das bacias foi possível 

perceber algumas regiões mais homogêneas que surgem de baixo para cima. Por outro lado, 

outras regiões parecem afunilarem, de cima para baixo. 

O mapa das bacias, destacando algumas regiões homogêneas, mostra que além das 

regiões com os domínios do rio e do mar, existe outra como sendo uma zona mista de influência 

dos dois domínios aquáticos, que tem seu eixo determinado pela foz do rio São Francisco. Essa 

mistura regional é totalmente moldada pelas fronteiras hídricas nas condições dos seus 

respectivos domínios. De um lado pelo rio (sudoeste), de outro, pelo oceano Atlântico (sudeste).   

Mesmo fora do estado, a localização do Planalto da Borborema é um forte determinante 

na formação geológica e para simetria do limite territorial de Alagoas. As regiões hidrográficas 

regionais, com nascentes no território de Pernambuco, comprovam essa afirmação.  Embora a 

bacia do São Francisco apresente um sentido de drenagem claro, seu encontro com o mar 

confirma que o oceano participa fortemente na composição dessa paisagem. 

Pelo mapa da Figura 29 é possível perceber que o lado litorâneo é mais fragmentado 

que o lado dominado pelo rio, com bacias avançando na direção noroeste. Vale lembrar que, o 

fato da maior RH (que também pertence a Pernambuco) está situado no lado oeste, implica 

dizer que a região do rio Ipanema disputa parte do espaço natural de Alagoas com o rio São 

Francisco, pelo sentindo contrário (de cima para baixo). A participação das bacias que estão em 

Pernambuco também existe no lado do mar, mas é em menor escala. 
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Figura 29 - Mapa das bacias hidrográficas do estado de Alagoas 

 
 

Fonte: Elaboração própria. Base: shapefile das bacias hidrográficas. Disponível em: ima.al.gov.br. Acesso em out. 2017. 
Obs.: destaque para as regiões agrupadas pelos domínios do rio (cor verde) ou do mar (cor azul claro).
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As microzonas reveladas são compartimentos morfológicos que em conjunto formam 

um gradiente de faixas ecológicas, a partir do rio e do mar. Enquanto as microzonas são 

atravessadas por vetores, as mesmas formam setores que são padrões circulares independentes 

da paisagem. Todavia, além de isolados, caracterizados por homogeneidade, centralidade, 

unidade circular e formações regionais de arranjo próprio, os expressivos topológicos também 

são vetores, com sua arquitetura inspirada por pontos. De modo que os vetores lineares são 

divisores regionais, enquanto os vetores circulares são formadores de regiões e sub-regiões. 

Neste caso, os vetores ecológicos deste estudo são resultantes da decodificação 

fisiográfica pela paisagem traçada no solo, sobretudo formando zonas e faixas ecológicas, aqui 

entendidas como as principais características morfológicas. O território de Alagoas é 

interessante pela formação de quatro zonas, inspiradas por três elementos principais: planalto 

da Borborema, rio São Francisco e oceano Atlântico. As subzonas correspondem a subdivisões 

dentre e entre os mesmos vetores.  

A Figura 30 mostra que tanto o rio como o mar, fazem-se presente pela participação 

formal na configuração do território, quando se observa a quantidade dos pontos ao longo dos 

limites naturais. Alagoas está formada pela interseção de dois principais vetores que formam 

quatro macrozonas ecológicas, cada qual se desdobram em subzonas, como faixas contínuas, a 

partir do oceano e do rio São Francisco. Todavia, o mar está a um passo na frente por ser 

favorecido por uma dessas zonas. 

Pode-se dizer, que Alagoas apresenta quatro macrozonas distintas: 1) Planalto da 

Borborema, 2) Rio São Francisco, 3) Costeira e 4) Mista (dos dois últimos). Três subzonas 

(faixas) estão ligadas ao rio, enquanto sete estão voltadas para o oceano. Do cruzamento das 

faixas é formado uma matriz de força ecológica.  

O espaço natural apresentou-se de maneira sicronizada nos dois domínios, mas a partir 

do domínio do mar, um conjunto maior de faixas ecológicas sequenciadas foram reveladas até 

certo ponto no continente, representando campos hidrológicos. 

A região leste apresenta mais pontos principais, são: 49 no total, contra 40 pontos da 

região do rio. Até os pontos notáveis que estão sobre os vetores mais importantes, limites do 

rio e do mar, são superiores, sendo 25 no mar e 23 no rio. Apesar dessa diferença não ser tão 

expressiva, os divisores de águas das bacias também revelam essa distinção pelo domínio.  
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Fonte: elaborado por Ajibola Isau Badiru e Alexandre F. de V. Santos. Base: shapefile das bacias hidrográficas. Disponível em: ima.al.gov.br. Acesso em out. 2017. 
Obs.: Os mapas mostram: a) Os principais vetores e principais pontos ecológicos; b) As quatro zonas traçadas pelos vetores ecológicos; c) O conjunto de pontos e vetores ecológicos, subprodutos dos principais vetores; 
d) As faixas que formam um gradiente ecológico.  

Figura 30 - Mapas esquemáticos dos expressivos hidrográficos do estado de Alagoas 
 

a)                                                                                                                              b) 

 

 

 

 

 

 

c)                                                                                                                                        d)                
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Em contrapartida, as microbacias são mais profundas pela configuração arquitetônica 

de seus padrões, como síntese espacial que representam a natureza do lugar. Nove vetores foram 

encontrados sobre a continuidade das linhas, entre os quais destacam-se os paralelos como 

reforço das regiões e da divisão territorial. Do mesmo modo, as microbacias também 

apresentam vetores derivados da racionalização de suas fronteiras e pontos principais, 

mostrando que dois vetores correm paralelamente do Sertão para o mar, enquanto outros 

acompanham o sentido litorâneo, mantendo a relação de paralelismo. É interessante perceber 

os triângulos formados na região central, que sugerem a existência de setores não homogêneos. 

Pela homogeneidade espacial das microbacias foram revelados 14 setores, dos quais três 

foram considerados principais, um próximo a Arapiraca e dois na RMM. No segundo caso, o 

arranjo maior contém uma segunda área no interior, configurando dois círculos setoriais (o 

menor inscrito no maior). No caso do circuito de Arapiraca, ele é importante porque está na 

divisa das duas regiões de domínio, configurado na divisa, mas ao mesmo tempo na área 

integradora.  

A Figura 31 mostra o espaço-território alagoano, como homogêneo pelas microbacias, 

onde foram mapeados: nove vetores e 14 setores, destacando três principais, um próximo a 

Arapiraca e os outros na RMM. 

Pela vetorização dos principais pontos das bacias, incluindo as RH que estão dentro do 

território pernambucano, foi possível perceber um traçado que revela camadas ecológicas 

gradientes que partem das linhas limites das águas (rio e mar) com o território alagoano. A 

partir disso, percebeu-se que o lado leste (de domínio marítimo) exerce mais influência no 

espaço natural do que o lado oposto (São Francisco), apesar da simetria. 
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Fonte: elaborado por Ajibola Isau Badiru e Alexandre F. de V. Santos. Base: shapefile das bacias hidrográficas. Disponível em: ima.al.gov.br. Acesso em out. 2017. 

Obs.: O mapa mostra: a) Microbacias, b) Pontos nodais e vetores ecológicos sobre as microbacias, c) Vetores e setores homogêneos sobre as microbacias e d) Setores homogêneos sobre as microbacias. Os dois últimos 
destacam a região de Arapiraca e a RMM (com influência do CELMM). 

Figura 31 – Mapas esquemáticos dos expressivos hidrográficos do estado Alagoas 
 

a)                                                                                                                           b) 

 

 

 

 

 

 

c)                                                                                                                              d)                
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A área de Arapiraca é interessante porque aparece junto com a RMM nos setores 

homogêneos que se destacam sobre a complexidade das microbacias. Essa região do agreste 

está localizada no setor de divisa entre duas regiões contrastantes (rio e mar), além de ser 

marcado pela interseção de vetores principais. Por outro lado, a RMM, além da interseção de 

vetores, possui dois setores, sendo que o inscrito é reforçado pela integração de duas lagoas, 

Mundaú e Manguaba. 

 

5.2.2 Formação da Rede Sociológica 

A rede sociológica de Alagoas já estava configurada desde o ano de 1872, pois os 

principais pontos nodais foram traçados no passado. Os vetores antigos preconizaram os novos, 

que chegaram para disputar sua presença no processo sociológico desse território. Esse 

comportamento espacial foi entendido em diferentes momentos ao longo da história, a partir de 

mapas antigos da divisão política. Com isso, pôde-se acompanhar o adensamento dessas 

inteirações socioespaciais. 

A partir dos pontos nodais, vetores foram revelados sobre o mapa da divisão política da 

província de Alagoas (em 1872). Com isso, foi possível perceber que a força do capital já havia 

consolidado uma região principal próxima a Maceió, que mais tarde viria a ser a sua região 

metropolitana. Nessa época, Alagoas só tinha 19 municípios, mas a região dominada por 

Maceió envolvia oito deles, contra 11 somados pelas outras três regiões. 

Percebeu-se que o território de Anadia, que mais tarde daria origem a Limoeiro de 

Anadia e posteriormente Arapiraca, está numa localização central no Estado (“B”), e ao mesmo 

tempo numa região intermediária que faz a ponte entre o Sertão e o Litoral. Esse município é 

forte pela centralidade, além da proximidade com Pernambuco e com o rio São Francisco. Nesse 

sentido, tal região intermediária pode ser representada por dois vetores principais: o primeiro 

no sentido Sertão-Maceió; e o segundo no sentido Pernambuco-oceano. Esse último, também 

pode representar a linha que divide duas regiões principais em Alagoas, uma de domínio do rio 

São Francisco e outra de domínio do Atlântico.  

A Figura 32 mostra a linha que divide o estado em duas grandes regiões, uma sob o 

domínio do rio (com apenas quatro municípios) e outra de influência marítima. A mesma figura, 

também mostra que existe uma direção do menos para o mais intenso, no caso, do Sertão à 

Capital, esse é o principal e maior vetor. Além do principal, inicialmente foram configurados 

mais dois vetores que convergiam muito próximo ao centro tradicional de Maceió. 
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Fonte: elaborado por Ajibola Isau Badiru e Alexandre F. de V. Santos. Base: Mapas Históricos de Alagoas. 
Disponível em: dados.al.gov.br. Acesso em jan. 2018. 

Obs.: a) Destaca quatro regiões pelo padrão dos municípios e os principais vetores dessa formação sociológica; 
b) destaca duas zonas principais, a primeira sob domínio do rio São Francisco e a outra sob domínio do mar; c) 
síntese da rede sociológica. 
 

Inicialmente o território alagoano estava divido em dois segmentos sociológicos bem 

definidos. O primeiro dependia da conexão direta com o mar, elegendo a região de Maceió 

como uma unidade de força, com um vetor regional menor e mais intenso pelas subdivisões. E 

outro que não tinha nenhuma unidade de força, a região vinculada ao rio São Francisco. 

 Apesar da expressividade da área e da centralidade geográfica, Anadia é coadjuvante 

em relação a Maceió, que acabou se beneficiando por estar no caminho de passagem até a 

Capital. Tal processo sofreu influência dos limites naturais das lagoas Mundaú e Manguaba. Os 

limites hídricos das lagunas contribuíram para que a força de Maceió não se expandisse para o 

Agreste, deixando espaço para que Anadia se municipalizasse e originasse outras cidades. 

Figura 32 – Mapas esquemáticos sobre a Divisão Política da Província de Alagoas (1872) 
 

a)                                                                            b) 

 

 

 

c)                                                                                                                                              
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Anadia centralizou a municipalização e ancorou o eixo de outros municípios ao seu 

redor. Esse processo, apesar de ter sido superado pelo tempo, deixou registros. Ou seja, será 

que Alagoas acompanhou um ritmo de urbanização como aconteceu em São Paulo? (Badiru, 

2006). É possível comparar os dois processos pelo tamanho dos municípios. Além disso, o 

número de divisões municipais vai gerar limites que irão acarretar pontos, e a quantidade de 

pontos no estado é grande.  

A rede sociológica formada pelos vetores traçados a partir de pontos nodais são os 

limites que orientaram a construção das cidades. De um lado o movimento da população está 

ligado as principais relações, essa rede evidencia essas relações pelas suas orientações, 

revelando que existe uma direção da rede sociológica, orientada na direção dos principais 

vetores.  

As linhas retas mostraram o segmento do espaço onde os pontos mais evidentes vão 

denunciar os lugares de maior interação do processo sociológico. Esses vão estar mais evidentes 

nos pontos mais fortes, e esses pontos acabam dialogando entre si. A partir desses pontos, pôde-

se perceber como se deu a configuração do território alagoano.  

O mapa histórico de 1872 revelou que a divisão municipal apresentava grandes 

territórios, como os municípios de Traipu, Penedo e Atalaia. Os polígonos municipais quando 

estão subdivididos diante de um município maior, pode sugerir que o grande pode estar 

dominando os pequenos que estão ao seu redor. Nesse sentido, o município maior acaba 

ancorando os menores.  

Já pelo mapa de 1920, notou-se que os municípios maiores se subdividiram, totalizando 

um número de 35 em todo estado, consequentemente aumentando o número de pontos. Nessa 

fase histórica, percebeu-se que uma zona intermediária dominada por Limoeiro, localizada no 

Agreste alagoano, foi mais subdividida, acompanhando o ritmo do Litoral mais ao norte, região 

dominada por Maceió. Enquanto o “coração” do Sertão continuava pouco subdividido. 

A Figura 33 mostra o mapa da divisão municipal de Alagoas no ano de 1920. Apresenta 

zonas principais, destacando uma zona intermediária e o traçado da rede sociológica, nas 

primeiras décadas do séc. XX. 

Pela vetorização dos pontos, percebeu-se que o Sertão traz uma bifurcação, duas linhas 

de interesse na direção do oceano, uma no sentido Maceió e outra mais ao sul. A partir desses 

dois traçados e da vetorização completa dos pontos, pôde-se notar três áreas importantes de 
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influência do capital: uma no Sertão, outra próxima a foz do São Francisco e a terceira sob 

domínio de Maceió. 

Figura 33 – Mapas esquemáticos sobre a Divisão Política Municipal de Alagoas (1920) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Fonte: elaborado por Ajibola Isau Badiru e Alexandre F. de V. Santos. Base: Mapas Históricos 
de Alagoas. Disponível em: dados.al.gov.br. Acesso em jan. 2018. 

Obs.: a) Mostra três zonas principais, evidenciando os pontos nodais e destacando a zona intermediária; b) 
Vetores sociológicos e três regiões principais do capital. 

Assim, foram reveladas três zonas, três pontos de atração do capital, onde os municípios 

pequenos são mais avançados sociologicamente falando. Essa divisão vai se homogeneizar à 

medida que os perímetros municipais vão obedecer a área pertencente ao ponto do capital. O 

avanço do processo da municipalização entregou de bandeja o domínio para Maceió, quando a 

mesma conseguiu sua apropriação e influenciou a subdivisão dos municípios ao seu redor, mas 

quem ajudou muito nesse processo foi Limoeiro. 

Percebeu-se relações sociológicas a partir de vetores que formam regiões de influência, 

porém, também se notou o surgimento de uma outra região importante no entorno do Município 

de Limoeiro, como sendo a síntese dos vetores e zona de integração entre as três áreas. No 

a)                                                                            

 

 

 

 

 

 

b)                                                                                                                                              
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mesmo contexto, as duas regiões maiores (em destaque) mostram que existiu uma disputa entre 

Penedo e Maceió. A área de Penedo é grande, mas não tem força para disputar o espaço com 

Maceió. 

O processo foi compreendido a partir dos vetores que mapearam claramente o 

surgimento de seguimentos denominados de zonas sociológicas. Essas zonas vão denunciar 

quais as partes desses municípios vão se encontrar no Agreste, Sertão e no Litoral. Quem está 

no Agreste, assim como no Sertão, acompanhou o rio São Francisco e quem está no Litoral, 

principalmente mais ao norte, acompanhou Maceió. 

Esse intercâmbio vetorial representa o fluxo entre as cidades. Segundo Ajibola (1999, 

p.39, apud, MORI, 1988), sem fluxos -de qualquer espécie- o espaço fica isento de estrutura, 

sem expressão, considerado indiferente. Quando se cria fluxos, pelo estabelecimento de 

ligações comerciais, por exemplo, surgem infraestruturas de comunicação e centros agentes de 

intercâmbios. 

Pode-se dizer que o rio formou sua própria rede, assim como Maceió orquestrou a rede 

mais importante do estado, como sendo o principal espaço do capital, mesmo sem alterar seu 

território, mas alterando o espaço dos municípios vizinhos. Maceió foi responsável por 

disciplinar as subdivisões das pequenas cidades entre as lagoas, mesmo sendo fora dos seus 

limites.  

A permanência de Maceió diante do esboroamento da vizinhança faz uma grande 

diferença. Isso significa que a Capital foi responsável pela rede maior, principalmente entre as 

lagoas, área localizada entre os municípios de Rio Largo, Pilar, Satuba e Marechal Deodoro, 

onde ocorreu os processos mais acentuados. Esse ponto foi intensificado porque o movimento 

nessa área foi grande, principalmente pelo potencial hídrico lagunar. 

Por outro lado, o círculo regional que pertencia a Penedo subiu para Arapiraca, 

desmembrada de Limoeiro de Anadia. O poder de Penedo foi diluído no espaço e Arapiraca o 

apropriou. Em outras palavras, Penedo se perdeu pelo surgimento de Arapiraca. A Capital do 

Agreste surge como protagonista da segunda região. Mas, a cidade vai se beneficiar dessa 

segmentação, pois passou a ser a ponte que uniu duas regiões, quando se favoreceu dessa função 

integradora, trazendo à tona toda a distância do Sertão até o Litoral, baseando-se na troca de 

mercadorias pela interiorização do capital. 
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A Figura 34 apresenta quatro regiões importantes, pela vetorização de pontos nodais, 

sob o mapa municipal alagoano de 1960, destacando a elipse de Arapiraca na região central do 

estado. 

Figura 34 – Mapa esquemático sobre a Divisão Política Municipal de Alagoas (1960) 

 
Fonte: elaborado por Ajibola Isau Badiru e Alexandre F. de V. Santos. Base: Mapas Históricos de Alagoas. 
Disponível em: dados.al.gov.br. Acesso em jan. 2018. 

Obs.: O mapa destaca os vetores ecológicos e quatro regiões mais intensas: Batalha, Arapiraca, Maceió e Porto 
Calvo. 

Arapiraca é como um ponto nodal, um polígono que orquestrou um novo circuito sobre 

essa linha de transição e depois desaparece em nome de Maceió. O Agreste passa a ser uma 

região notória pelo processo sociológico desse estado, porque traz à tona a unidade entre dois 

grandes segmentos. Neste caso, Maceió assiste à formação de Arapiraca, que apesar de recente 

cresceu e se tornou a segunda cidade estadual, graças ao seu papel sociológico e a abrangência 

da influência social, quando ocupou sua região.     

Com isso, podemos entender que a elipse regional formada próxima a Arapiraca, 

potencializou a cidade, no entanto, embora essa formação sociológica esteja fora de Maceió, 

acaba por potencializar a Capital indiretamente. Maceió “bebe das duas fontes”, de um lado de 

Arapiraca, que antes era do rio, do outro lado, também bebe do segmento marítimo, que a serve 

desde o início.  

Segundo Eduardo Yázigi (CARLOS; CARRERAS, 2012), alguns economistas e 

geógrafos defendem uma teoria de redes urbanas, que consiste numa rede de lugares ou cidades 

centrais capazes de promover a conexão com cidades dispersas, para distribuição de produtos 

e serviços. O fato é que, em longas distâncias, quando o território é considerado muito grande, 
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os custos podem anular as demandas. Essa teoria pode ser aplicada ao caso de Arapiraca, 

quando a cidade desempenha o papel do que podemos chamar de centro regional e integrador, 

que faz a ligação do interior com a capital. 

Figura 35 – Mapa esquemático sobre a Divisão Política de Alagoas (1980) 

 
Fonte: elaborado por Ajibola Isau Badiru e Alexandre F. de V. Santos. Base: Mapas Históricos de Alagoas. 
Disponível em: dados.al.gov.br. Acesso em jan. 2018. 

Ob.: O mapa destaca o principal vetor sociológico que liga o Sertão ao Litoral, além de três principais regiões. 
 

Vale salientar as saídas pelo rio São Francisco, são três pontes: uma para Paulo Afonso-

BA, outra para Canindé do São Francisco/SE e a terceira para Propriá/SE. Essa última, acaba 

influenciando o crescimento da região de Arapiraca. O rio determina a passagem, sobre o qual 

os bens e os serviços podem atravessar o estado, e Arapiraca está nessa rota. A Foz do São 

Francisco deixou de se aproximar, em detrimento do rio ser de calado maior. Houve a 

necessidade de a rodovia federal recuar mais interiorizada para atravessar o rio, na medida que 

não provocasse muitos impactos econômicos.  

Neste caso, Propriá favoreceu a aproximação de Arapiraca com o estado vizinho. Já a 

BR atravessou o espaço de Arapiraca colocando no jogo dessa rota o campo de influência com 

Maceió. Com maior destaque sobre um circuito integrado, não resta dúvida de que, embora o 

segmento do mar houvesse avançado, a ascensão pela união feita por Arapiraca foi maior, 

porque em poucas décadas, a dinâmica sociológica tornou-se homogênea observando toda a 

estrutura da rede municipal em Alagoas. Todavia, podemos notar que Maceió não diminuiu, 

desde 1872, enquanto muitos municípios foram desmembrados. Ao passo que, os maiores se 
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dividiram, Maceió se manteve. A Figura 36 mostra no mapa atual da divisão política de 

Alagoas, com as mudanças ocorridas no Agreste, Sertão e Litoral. 

Figura 36 – Mapa esquemático sobre a Divisão Política de Alagoas 

  
Fonte: elaborado por Ajibola Isau Badiru e Alexandre F. de V. Santos. Base: Mapas Históricos de Alagoas. 
Disponível em: dados.al.gov.br. Acesso em jan. 2018. 

Obs.: O mapa destaca as três regiões principais e o CELMM. 
 

Na região de Maceió, o anel menor é mais intenso que o maior que passa pela zona rural 

do município de mesmo nome. É importante lembrar que no passado a lagoa era atravessada e, 

apesar do outro lado ser antigo, era importante, pois até hoje está participando do processo 

sociológico. Nesse sentido, a zona urbana também é influenciada pelas lagoas.   

Ao olhar para a fronteira traçada a Maceió, sugere-se dizer que a Capital se consolidou 

com uma linearidade que acompanha sua zona rural em dois sentidos. O primeiro, no sentido 

do Sertão e outro no sentido de Pernambuco. Pode-se dizer, que Maceió também se encontra 

nesse contexto por causa da fisiografia local, mas existem outros fenômenos internos 

desconhecidos que precisam ser desvendados. Nota-se que no meio das lagoas há um ponto 

sensível de forte participação sociológica, que parece não participar do processo, mas é 

intimamente ligado a Maceió. 

A capital foi responsável por toda dinâmica territorial pelo qual os municípios puseram-

se em desmembramento, ora pelo aumento da população, ora pela integração dos próprios 
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municípios, a partir do momento de criação de novas cidades. De uma forma silenciosa, todos 

os perímetros municipais estiveram subordinados a Maceió, diferente de Arapiraca, que mesmo 

possuindo certo privilégio, orquestra seu dinamismo sem confrontar com Maceió. A capital 

destaca-se sozinha, como sendo o centro do capital estadual, sem nenhuma região sobre ela, 

mas sim sob, servindo-a.  

 

5.2.3 Principais Circuitos Rodoviários 

Os polígonos formados pela rede rodoviária demonstram o espaço do capital, pelo qual 

o estado de Alagoas encontra-se em movimento. Tal movimento do capital está ancorado nas 

sedes estaduais. Maceió exemplifica bem o ponto de convergência da rede, como princípio 

centralizador. Os pontos de convergência, em sua maioria, representam uma hierarquia 

considerando dois sentidos, tanto o exterior como o interior do estado. Essa hierarquia está 

ligada a população pela densidade e pelo tamanho das cidades.  

A rede rodoviária federal revela que as capitais são pontos convergentes envolvendo 

polígonos. No caso de Maceió, além da convergência, a cidade formou circuitos viários em seu 

entorno. É importante evocar que, embora o Nordeste tenha acompanhado as regiões do Sul, 

sua rede não é homogênea, nem ao longo da costa nem no território como um todo. 

O principal circuito formado na região de Maceió envolveu a cidade pela presença da 

Lagoa Mundaú, diferenciando-se das outras capitais. Faz-se necessário destacar que essas vias 

estão ancoradas ao Porto de Jaraguá, formando diferentes polígonos. A capital alagoana formou 

seis polígonos a partir do seu centro atrativo, enquanto Aracaju e Recife apresentam apenas três 

cada uma. Isso sugere dizer, que a quantidade de polígonos não é diretamente proporcional ao 

desenvolvimento de cada cidade, pois Recife é uma capital regional, com o mesmo número de 

circuitos que Aracaju.  

Em contrapartida, Aracaju, como capital do território sergipano (menor estado no 

Brasil), apresenta intensidade em sua rede semelhante a traçada em Pernambuco, superando 

Alagoas na quantidade de polígonos secundários, o que denuncia mais desenvolvimento 

ancorado no seu espaço do capital.  
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Figura 37 – Mapa esquemático da rede viária conectando as Capitais: Aracaju, Maceió, Recife 
e Salvador 

 
Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles de corpos d’água, estados e rodovias. Disponível em: 
ima.al.gov.br, mapas.ibge.gov.br e dnit.gov.br respectivamente. Acesso em fev. 2018. 

 

Pode-se dizer, que mesmo reforçado com a quantidade de polígonos atrelados a cidade, 

Maceió não deixa de acompanhar o processo do desenvolvimento regional pela rede viária. 

Chama a atenção o fato das lagoas, como principais vetores desde a expansão do capital pelas 

águas (quando as vias terrestres ainda não existiam), passaram a gerar o contrassenso que 

revelou excesso de polígonos. Tal quantidade de circuitos sugere que houve um desdobramento 

natural da microrregião hídrica, pela qual a cidade foi fundada. 

Embora a capital alagoana seja mais expressiva que as outras duas, podem haver mais 

questões que expliquem a quantidade de polígonos principais. Pode-se dizer, que a quantidade 

desses polígonos esteja atrelada a força do centro do capital. E essa centralidade potencial está 

atrelada aos Portos e suas conexões no território. Ainda que a BR-101 acompanhe a zona 

costeira do oceano Atlântico, seu perfil é muito importante como divisor do território, onde se 
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define um setor privilegiado entre o Litoral e o seu traçado. É nessa rodovia que surge todo o 

traçado das redes interioranas.  

Figura 38 – Mapa esquemático da rede viária conectando Alagoas e Sergipe 

 
Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles de corpos d’água, estados e rodovias. Disponível em: ima.al.gov.br, 
mapas.ibge.gov.br e dnit.gov.br respectivamente. Acesso em fev. 2018. 
 

Obs.: O mapa mostra os estados de Alagoas, grande parte de Pernambuco e Sergipe, destacando as rodovias 
estruturantes, além do grau de simetria formado por um polígono que tem como eixo o traçado do rio São 
Francisco, entre os estados. Destaca-se também a BR-101 como principal vetor que acompanha a zona costeira 
de norte a sul, reforçando a interligação entre as capitais Aracaju, Maceió e Recife. 
 

Mesmo que ambas as redes estaduais estejam ancoradas na BR-101, pode-se afirmar 

que os polígonos secundários formados pela rede estadual de Sergipe são mais densos que os 

polígonos formados em Alagoas, apresentando uma quantidade mais expressiva. Entre os 

estados de Alagoas e Sergipe, percebeu-se uma diferença de polígonos secundários revelada 

pelas rodovias estaduais. Tal divergência é importante para se perceber que Sergipe não está 

integrado com Alagoas, apesar dos dois estados estarem inseridos numa importante bacia 

hidrográfica (São Francisco) e terem comungado da mesma história. Ainda que a rede viária 

alagoana forme nove pontos de intersecção com o rio, apenas três pontes ligam os dois estados, 

duas no Sertão e uma no acesso a Propriá. A Figura 39 mostra um recorte territorial do Nordeste 

pela rede rodoviária federal, destacando Alagoas e Sergipe. 
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Figura 39 – Mapa da rede rodoviária – Estados de Alagoas e Sergipe 

 

Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles de corpos d’água, estados e rodovias. Disponível em: 
ima.al.gov.br, mapas.ibge.gov.br e dnit.gov.br respectivamente. Acesso em fev. 2018. 

Obs.: O mapa revela a intensidade das rodovias estaduais em Sergipe, superando Alagoas. 
 

Neste sentido, pode-se dizer que o rio São Francisco é o principal responsável por essa 

divisão territorial, ao mesmo tempo que é possível perceber pela rede que o estado de Sergipe 

é mais desenvolvido que Alagoas. 

Em conjunto com a rede federal, as rodovias estaduais apresentam cerca de 38 pontos 

nodais4, entre os quais apenas quatro são principais (além da Capital). Os pontos mais 

importantes são formados nas cidades de Anadia, Arapiraca, Olho D’água das Flores e São Luís 

do Quitunde, como mostra Figura 40. 

                                                           
4 Pontos nodais- aqui destacados como ponto de cruzamento com grau acima de 4 vias. 
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Figura 40 – Mapa esquemático da rede rodoviária do estado de Alagoas 

 
Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles de corpos d’água, estados e rodovias. Disponível em: ima.al.gov.br, 
mapas.ibge.gov.br e dnit.gov.br respectivamente. Acesso em fev. 2018. 

Obs.: O mapa destaca os principais pontos nodais, em dois graus de hierarquia, nas respectivas cidades 
envolvidas. 
 

Verifica-se que o fato de os principais pontos coincidirem com a localidade de uma 

cidade, não necessariamente tal localização represente uma cidade principal, mas uma cidade 

do capital. Este raciocínio justifica-se pelo fato de que São Luís do Quitunde não possui uma 

população expressiva, apesar da sua proximidade com Maceió e não está entre as cidades mais 

importantes do estado. Em contrapartida, o caso de Arapiraca, como segunda maior cidade 

alagoana, está situada em um principal ponto nodal, confirma o comportamento dos principais 

pontos convergentes como sendo eixos radiais para formação de circuitos viários. 

Vale denotar que, tanto Arapiraca como São Luís do Quitunde estão diretamente 

envolvidos em circuitos específicos no território alagoano. O primeiro ancorado ao maior 

circuito, com eixo formado por um circuito menor. Enquanto o segundo, está inserido num 

circuito sem eixo e apresentando menos pontos nodais. 
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Figura 41 – Mapa esquemático da rede rodoviária de Alagoas 

Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles de corpos d’água, estados e rodovias. Disponível em: ima.al.gov.br, 
mapas.ibge.gov.br e dnit.gov.br respectivamente. Acesso em fev. 2018. 

Obs.: O mapa destaca os principais pontos nodais, nas respectivas cidades envolvidas. Destaca também um eixo 
viário que liga o Sertão ao litoral, além de três circuitos principais. 

A Figura 41 mostrou que, embora Arapiraca esteja localizada fora da Região 

Metropolitana de Maceió, seu circuito econômico envolve a mesma, pois passa pelos 

municípios de Atalaia e Pilar.  Maceió não participa diretamente do circuito de Arapiraca, no 

entanto, três vetores a ela direcionada estão presentes nesse circuito: BR-101, BR-316 e AL-

220. Este último, marcado no mapa como Eixo Sertão, atravessa o contorno de Arapiraca 

fortalecendo a região, pois interliga essa cidade e faz dela principal ponto de passagem, 

apropriando-se do seu circuito. Além disso, esse anel também é expressivo por apresentar um 

diâmetro em torno de 65 km.  

Essa estrutura viária ainda passa por 14 municípios de forma adjacente (Palmeira dos 

Índios, Igaci, Arapiraca, Limoeiro de Anadia, Campo Alegre, São Miguel dos Campos, Pilar, 

Atalaia, Capela, Cajueiro e Jequiá da Praia), quatro municípios (Anadia, Maribondo, Taque 

D’arca e Taquarana) são cortados pelo seu anel-eixo (menor e central), mas ao todo 23 

municípios são assistidos diretamente ou de forma radial por esse circuito. Completam a lista: 

Boca da Mata, Pindoba, Mar Vermelho, Belém e Coité do Nóia. 

Por outro lado, pode-se perceber o circuito da RMM como importante, porque envolve 

circuitos secundários no entorno das lagoas. Este polígono viário tem um comportamento linear 
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por acompanhar a BR-101 e a região litorânea, colocando a área da região urbana de Maceió 

numa microrregião naturalmente limitada por espaços hídricos. Será que o circuito que envolve 

Maceió pode representar um anel viário? Considerando a problemática natural, podemos 

entender que a estruturação territorial não está limitada a conjuntura entre os rios e vias, mas 

sim a outros vetores como limites municipais e suas densidades populacionais, como um todo 

regional, quando se mobilizam dentro de uma dinâmica urbana.  

De outro modo, pode-se afirmar que o conjunto das rodovias em seus principais vetores 

oferece a conexão da RMM ao Sertão alagoano. Tal princípio está expresso, principalmente 

pela ligação até a cidade de Delmiro Gouveia (que pode se estender até Paulo Afonso-BA), por 

dois principais vetores, pela qual a síntese está representada pela linha tracejada, como mostra 

a Figura 37. No mesmo sentido, comprova-se que duas elipses envolventes se afirmam por uma 

interseção alongada do circuito de Arapiraca e do circuito de Maceió. Embora não pareça, este 

último é o circuito protagonista que vetorizou essa linha tracejada no sentido Capital-Sertão. 

Vale lembrar que, anteriormente, o sentido até o Sertão era a partir de Penedo, que 

perdeu o domínio da hierarquia na estruturação territorial do Sertão até a foz do rio São 

Francisco, para Maceió que estabelece um novo trecho para o Sertão, elegendo Arapiraca como 

fundamental ponto de passagem, voltado para sua apropriação territorial. 

A síntese das rodovias, mostrada na Figura 42, sugere que a BR-101 acompanha uma 

lógica de um perfil afastado do litoral, evitando maiores barreiras. Tem-se como consequência 

a distância até Maceió, mas por outro lado favorece a circulação interestadual sem conflito com 

a região urbana. No entanto, percebe-se que a atual RMM tende a conurbação que visa 

ultrapassar os limites traçados pela rodovia federal. Quando se projeta essa região no futuro, a 

expansão urbana vai se integrando ao traçado da BR com dificuldades, uma vez que as rodovias 

estariam duplicadas. 
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Figura 42 - Mapa esquemático das rodovias do estado de Alagoas: síntese dos principais circuitos viários 

 
Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles de corpos d’água, estados e rodovias. Disponível em: ima.al.gov.br, mapas.ibge.gov.br e dnit.gov.br respectivamente. Acesso em fev. 2018. 

 Obs.: O mapa destaca a BR-101 e o sentido do fluxo do Sertão para a Capital. 
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5.3 DETALHAMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE MACEIÓ, PELOS 

VETORES, SETORES TOPOLÓGICOS E CIRCUITOS VIÁRIOS 

Como podemos entender as características fisiográficas que influenciaram essa região? 

Os desenhos esquemáticos são as chaves que podem nos explicar, de forma mais detalhada, os 

necessários limites que estão fundidos na reprodução urbana. A partir dos pontos notáveis, a 

racionalização revelou padrões que configuraram setores homogêneos e faixas ecológicas 

gradativas. Ambas, resultados da decodificação detalhada do meio ambiente da região.  

Este capítulo, apresenta os resultados topológicos desenhados pelos limites das bacias 

hidrográficas. Esses expressivos, mostraram que a estrutura hídrica exerceu um papel 

determinante para a atual configuração urbana. Em termos regionais, a abrangência natural da 

área metropolitana de Maceió comprovou a configuração detalhada de pontos nodais, vetores, 

segmentos, setores e circuitos, entre outros elementos, que são espacialmente compreensivos 

para a avaliação territorial. Além disso, o planejamento urbano merece no mínimo considerar a 

escala regional, na qual as cidades estão conurbadas. 

O espacial urbano pressupõe a necessidade de superar as dificuldades impostas pelos 

limites naturais. Nesse contexto, foi confirmado que a configuração da RMM está influenciada 

por cinco elementos: bacias hidrográficas, rodovias, limites municipais, perímetros urbanos e 

população, os quais estão integrados numa sinergia, apresentando estruturas específicas. Vale 

enfatizar que esses resultados procederam dos achados da escala estadual, tratados no capítulo 

anterior. Nesse contexto, a RMM é composta por lagoas, bacias exorreicas, entre outros 

elementos como grotas, que mereceram ser vistas e compreendidas como um todo, agregados 

numa integração com o desenvolvimento do meio urbano.  

Embora a RMM seja composta por 13 municípios, a arquitetura urbana de Maceió pode 

ser considerada como de uma região conurbada, envolvendo uma rede de cidades. Na Capital 

a região urbana foi consolidada em duas vertentes centrais, uma pertencente ao centro histórico, 

e outra à periferia, conectando bairros como a cidade universitária e seus arredores. Ambos 

inseridos no universo de uma região consolidada, para além do município.  

Em Maceió, o espaço hídrico é proeminente na expansão do território, onde a estrutura 

dos bairros acompanhou o relevo, tanto na Planície como no Planalto, e sobretudo os 

expressivos topológicos determinados pelas fronteiras antrópicas, como aquelas determinadas 

pelo Plano Diretor, entre outros. 
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Neste caso, o sentido de drenagem dos principais rios e seus afluentes chama atenção 

como protagonistas dessa interface. Estes, obedeceram a uma vocação fisiográfica mais 

profunda, por não estarem isolados do complexo de lagoas que formam uma microrregião com 

centralidade setorial que dominou (e ainda domina) a paisagem da RMM.  

Figura 43 – Mapas esquemáticos dos expressivos hidrográficos da Região Metropolitana de Maceió-AL 

 

Fonte: elaborado por Ajibola Isau Badiru e Alexandre F. de V. Santos. Base: shapefile das bacias 
hidrográficas. Disponível em: ima.al.gov.br. Acesso em out. 2017.  

Obs.: a) mostra seis vetores hidrológicos, em sequência gradativa a partir da costa, sobre o mapa das bacias 
(com as respectivas drenagens) na RMM. Dos vetores resultaram-se cinco faixas ecológicas, tais compartimentos 
hidrológicos representam diferentes graus da intensidade hídrica. b) mostra o setor configurado pelo CELMM. 
 

O espaço natural mostrou-se de maneira sicronizada. A partir do domínio do mar, um 

conjunto de faixas ecológicas sequênciadas foram reveladas até certo ponto no continente, 

representando campos hidrológicos. Esses vetores ecológicos representam os padrões primários 

através dos seus compartimentos hídricos e do cruzamento com a drenagem dos rios. Nessa 

lógica, os rios percorrem um sentido de escoamento até o mar, ganhando a magnitude dessa 

importância, como principal vetor dessa ecologia. É curioso perceber a configuração de um 

padrão circular em torno de 30km de diâmetro (Figura 38b), naturalmente preservado e 

integrado, como uma região de inercia urbana. Atravessando vários setores, a expansão urbana 

na região seguiu os contornos do complexo lagunar, ao invés de penetrá-lo. Visto que, o 

processo foi limitado pelas fronteiras estabelecidas pelo mesmo.  

A estrutura das bacias, combinada com a arquitetura dos rios, revelou diferentes 

compartimentos da realidade ecológica da região de estudo, além de estar em consonância com 

a)                                                                          b) 
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a espacialidade territorial. Seguindo os domínios específicos, por meio de fronteiras hídricas, a 

paisagem da RMM também estabeleceu uma relação sistêmica. A exemplo das bacias 

litorâneas, com os respectivos rios principais, associados ao CELMM.  

A combinação de pontos nodais revelou algumas linhas que acompanham o alinhamento 

do Litoral e outras no sentido perpendicular à costa, revelando uma região de interseção a partir 

de faixas hidrológicas. Por outro lado, é curioso notar outro setor que se revela pela combinação 

de pontos sobre as microbacias. Todavia, o mesmo consiste em envolver totalmente dois 

setores. Do mesmo modo, a centralidade dos setores também é importante, porque representa o 

ponto de mutação sobre o domínio espacial. O intervalo entre as lagoas Mundaú e Manguaba 

resulta no primeiro ponto de mutação, denominado Setor 1. O ponto central de mutação do 

Setor 2 se encontra fora da área preservada, o que sugere certa influência, menos resguardada, 

pela interseção. Por outro lado, pelo fato do centro do Setor 3 coincidir com a fronteira do Setor 

1, este exerce menos contrassenso na sua interpolação de forças. Esses setores de padrões 

circulares são fundamentais porque exercem influência sobre a categorização do espaço, 

inserido na RMM. A Figura 44 mostra essa coerência pelos dois expressivos hídricos. Pela 

vetorização de alguns desvios dos rios e bacias, compatível com os setores das microbacias.  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 

Fonte: elaborado por Ajibola Isau Badiru e Alexandre Felipe de V. Santos. Base: shapefile das bacias hidrográficas. 
Disponível em: ima.al.gov.br. Acesso em mar. 2017. 

Obs.: a) interseção entre faixas hidrológicas, com destaque do anel maior das microbacias; Além das zonas 
fisiográficas, no sentido que cruzam a drenagem das bacias, faixas foram representadas por um gradiente 
espacialmente definido, uma área central mais expressiva foi configurada pelo traçado perpendicular às linhas 
paralelas ao litoral. b) microbacias, com os dois setores resultantes da decodificação de pontos, mais o destaque 
da área do complexo hídrico. 

Figura 44 - Mapas esquemáticos dos expressivos hidrográficos da Região Metropolitana de Maceió -AL 
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a)                                                                         b) 
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Chama a atenção à circularidade, pelo fato de tais setores estarem inscritos na mesma 

escala, atravessadas pelas faixas hidrológicas. Esses setores ecológicos, com potencial 

hidrológico, são envolventes e podem ser espacialmente detalhados sobre os domínios de forças 

territoriais. Nesse contexto, essa região está marcada por setores que merecem ser considerados 

nas políticas urbanas, pela sua maior vocação de captação hídrica, principalmente pela 

importância da água para o desenvolvimento. Em consonância com outro expressivo, a malha 

municipal no Estado contribuiu para a força do capital, interligando as cidades do Sertão até 

Maceió. Tal interligação, atravessa Arapiraca que se destaca por ser envolvida por outros 

setores sociológicos, configurados entre alguns municípios.  

A Figura 45 mostra o ponto de convergência entre as lagoas, envolvendo três setores. 

Na escala regional, esse ponto de convergência entre municípios está dentro da zona preservada 

de domínio hídrico das lagoas Mundaú e Manguaba. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado por Ajibola Isau Badiru e o autor. Base: shapefile da malha municipal-AL. Disponível em: 
dados.al.gov.br. Acesso em mar. 2017. 

Obs.: a) Destaca a RMM com o principal ponto de interseção sociológica; b) Destaca a RMM com três regiões 
sociológicas principais. 
 

 

Figura 45 – Mapas esquemáticos da RMM-AL 
 

Principal Ponto 

b)                                                                               b) 
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Pode-se dizer que, esse ponto nodal é testemunha da corrida social para o 

desenvolvimento da zona costeira, vista como fértil. Nessa corrida, Maceió está indiretamente 

conectada nessa competição entre municípios, no principal ponto de intervenção sociológica. 

Subentende-se que a participação indireta de Maceió a coloca como peça chave desse processo 

integrador. Rio Largo é favorecido como o setor sociológico mais forte, por estar inscrito no 

eixo da RMM. No entanto, tal setor inserido na escala regional, denota a necessidade de 

perceber o confronto entre a estrutura urbana de Maceió e a área metropolitana, quando se 

observa os limites municipais. 

Nesse contexto, três setores circulares foram revelados na RMM, sendo que a interseção 

de dois deles envolveu o ponto nodal principal, que também é central pela convergência de 

municípios e pela localização estratégica entre os limites lagunares. Além disso, o terceiro 

círculo/setor, apesar de não envolver o referido ponto notável, passa muito próximo a ele. 

Pode-se imaginar, que o possível rodoanel deva respeitar o maior setor sociológico 

porque integra o processo da municipalização e seus pontos harmônicos. Além da centralidade 

regional, esse ponto nodal é forte por envolver praticamente seis vetores-limites de municípios. 

Isso implica na confirmação do potencial da área, já indicado anteriormente na análise hídrica. 

Em contrapartida, é interessante perceber que os próprios traçados viários formaram os 

circuitos, que por sua vez são setores específicos dessa ecologia urbana. Os circuitos 

configurados na região urbana de Maceió envolveram o caminho entre a BR-101 e o Litoral. 

Formaram-se cerca de dez circuitos combinados entre si, cada um deles, quando mesclado com 

outro, forma um novo circuito. 

A Figura 46 mostra essa configuração, revelada pelo traçado das rodovias federais que 

passam pela área metropolitana de Maceió. Pela rede rodoviária são configurados dois circuitos, 

um na área central e outro envolvendo a lagoa Mundaú. Com a adição das rodovias estaduais 

sobre as federais foram configurados mais dois circuitos, esses são mais ecológicos por 

envolverem totalmente as duas lagoas. A AL-215 fecha o primeiro circuito junto com as BRs 

101 e 104. O outro é uma ampliação do primeiro, pelo encontro da AL-220 com a BR-101. 

Porém, esses circuitos ainda podem ser recombinados e mesclados formando outros. 
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Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles das rodovias e da malha municipal-AL. Disponível em: dnit.gov.br e 
dados.al.gov.br respectivamente. Acesso em fev. 2017. 

Obs.: Os mapas mostram em: a) Rodovias federais; b) Rodovias estaduais e federais. 

Pode-se imaginar, que mesmo reforçado com a quantidade de polígonos formados pelas 

rodovias ancoradas à cidade, Maceió não deixa de acompanhar o processo do desenvolvimento 

regional pela rede viária. Chama a atenção que as lagoas, como principais vetores desde a 

expansão do capital pelas lagoas, passaram a gerar o contrassenso que revelou tais circuitos.  

Essa quantidade de circuitos sugere que houve um desdobramento natural da 

microrregião hídrica, pela qual a cidade foi configurada. O complexo das lagoas participou 

fortemente da configuração do espaço urbano da região urbana de Maceió, como principal 

elemento estruturador, que tanto influenciou a RMM como todo o estado, como foi visto pelo 

detalhamento dos expressivos no território alagoano. A Figura 47 mostra que o processo de 

urbanização não só acompanhou a costa, como acompanhou o contorno das lagoas. 

Figura 46 - Mapa das rodovias da Região Metropolitana de Maceió - Alagoas  
 

a)                                                                                 b) 
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Figura 47 – Mapa da Região Metropolitana de Maceió-AL 

 
            

Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles da malha municipal-AL e áreas urbanas. Disponível em: 
dados.al.gov.br e geoinfo.cnpm.embrapa.br respectivamente. Acesso em fev. 2018. 

 

Pressupõe que o contorno total das lagoas seja povoado. Caso isso aconteça, essa região 

vai fechar em torno de um eixo que também é o ponto de intersecção entre os limites municipais, 

evidenciando que o centro do setor ecológico do CELMM, apesar de preservado, é um ponto 

atrativo.  

As lagoas disciplinaram o espaço na RMM, tanto pelo traçado das rodovias, como pela 

ocupção das cidades envolvidas nesse processo, como: Coqueiro Seco, Marechal Deodoro, 

Pilar, Rio Largo, Santa Luzia do Norte e Satuba. Uma região com tamanho potencial natural, 

merece ser otimizada, tanto para captação hídrica como para integração regional. A Figura 48 

mostra o setor ecológico envolvendo as lagoas, com uma unidade circular naturalmente 

preservada para produção hídrica. Essa vocação é inerente ao complexo litorâneo, 
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especialmente aos conjuntos lagunares e seus ecossistemas. Por outro lado, o mesmo setor 

comporta-se como proteção pelos limites traçados, contrariando a expansão urbana. 

 

 

Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles das rodovias áreas urbanas e hidrografia (drenagem). Disponível em: 
dnit.gov.br, geoinfo.cnpm.embrapa.br e ima.al.gov.br respectivamente. Acesso em fev. 2018. 

Obs.: a) Mapa das rodovias sobre as áreas urbanas; b) Mapa da drenagem dos rios, destacando o principal setor 
hidrológico (CELMM). 
 

 

Pelo detalhamento dos expressivos é possível afirmar que, o maior setor sociológico que 

envolve alguns municípios é compatível com a zona ecológica revelada pelas bacias e 

microbacias, tanto em escala como em área, confirmando a região como propensa ao 

planejamento ecológico-econômico.  Da mesma forma, os principais circuitos traçados pelas 

rodovias também se inserem nesse contexto espacial. A Figura 48 mostra a síntese ecológica 

formada pela sobreposição dos setores de cada dimensão da paisagem urbana na RMM. A 

região de interseção entre esses setores equivale a um raio de aproximadamente 40 km. É 

interessante perceber, que no eixo do setor de interseção existe um circuito de formato 

triangular. Se o possível anel viário passar sobre esse setor, as rodovias do circuito (triangular) 

serão as diagonais desse rodoanel, potencializando o mesmo, como mostra a Figura 49. 

 

Figura 48 – Mapas esquemáticos da Região Metropolitana de Maceió-AL 
 

a)                                                                                   b) 
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Figura 49 – Mapas dos circuitos da compatibilidade espacial da RMM-AL 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: elaboração própria. Base: shapefiles das rodovias, áreas urbanas, hidrografia 
(drenagem) e malha municipal-AL. Disponível em: dnit.gov.br, geoinfo.cnpm.embrapa.br, 
ima.al.gov.br e dados.al.gov.br respectivamente. Acesso em fev. 2018. 

 
Obs.: a) Mapa da síntese dos expressivos topológicos, sobreposição dos três mapas: rodovias, zonas urbanas, 
microbacias e municípios. b) microbacias, destacando o principal setor hidrológico; c) municípios destacando 
sua principal região sociológica.  
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b)                                                                 c) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As características do meio ambiente físico e sua localização geográfica são os aspectos 

mais importantes. Essa percepção é a essência para o direcionamento ou a determinação do 

espaço, pois o meio natural tem forma e função próprias. Faz-se necessário tal entendimento na 

exploração de recursos e na qualidade ambiental que o meio, os atores e os elementos estão 

interligados, numa relação de reciprocidade de forma progressiva, levando em consideração o 

tempo e o espaço.  

As fronteiras naturais de águas são fortes vetores relacionados às principais estruturas 

viárias, principalmente como contrassenso. A região oceânica na qual Maceió está localizada 

apresenta mais vias estruturantes, dado o grande fluxo do capital. O complexo lagunar Mundaú 

Manguaba (CELMM) participa como principal agente nesse processo, tanto na escala regional 

como na estadual. 

O processo da urbanização no Estado de Alagoas está ligado ao desenvolvimento da 

Região Metropolitana de Maceió, pois é apoiado no fluxo do capital. As análises, que 

envolveram o território alagoano, mostraram uma sucessão de vetores, setores e circuitos 

conectados e direcionados a Maceió. Contudo, vale lembrar que as lagoas são primordiais nesse 

processo, como detentoras da força natural que molda o espaço regional e influencia todo o 

território. 

A região de Arapiraca, depois da Região Metropolitana de Maceió, é a mais privilegiada 

pelo domínio hídrico, do qual sua localidade apresenta principal ponto de convergência de 

forças hidrogeológicas, pois pertence ao setor mais expressivo no território, motivo pelo qual o 

seu processo de urbanização foi apoiado pela Capital do estado. 

A rede urbana de Maceió está estruturada por um processo que interliga as principais 

cidades de Alagoas, inseridas numa hierarquia territorial. Neste caso, Arapiraca, como a 

segunda maior cidade de Alagoas, não está dissociada de Maceió, nem pela região e nem pela 

conexão. Bem como, as outras cidades que foram observadas, quando se percebeu que nenhuma 

delas apresenta estrutura urbana planejada com anel viário, o que coloca as cidades em 

evidência, pois foi visto que o planejamento urbano no estado é precário, e as cidades precisam 

se adequar para o futuro. Torna-se latente essa preocupação, diante da atual duplicação das 

rodovias que prometem impulsionar o crescimento das cidades e no estado como todo. 

O estudo das dez maiores cidades alagoanas mostrou que a maioria delas ainda são 

consideradas de pequeno porte, apesar do avanço do processo da urbanização estadual, pois não 
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saíram do raio singelo que envolve seu centro histórico. Apenas Arapiraca pode ser confirmada 

apresentando um padrão de médio porte, quando comparada a Maceió.  

A leitura espacial pelo gabarito do espaço urbano, mostrou que nenhuma das cidades 

apresenta anel viário, ou algum tipo de circuito fluídico, nem mesmo Maceió. Arapiraca, apesar 

de apresentar boa estrutura, tanto pelas rodovias que a cruzam, como pela forma “hexagonal”, 

também não apresenta circuitos em sua rede. Contudo, morfologicamente, a segunda cidade do 

estado supera a Capital. A cidade possui um diâmetro urbano em torno de 8 km, que se expande 

radialmente em torno do seu centro. Tanto pela forma, como pela dimensão, Arapiraca já carece 

de um planejamento que envolva rodoanéis. 

A elipse regional formada na região de Arapiraca, potencializou a cidade, como centro 

do fluxo estadual e região de vinculação entre o Sertão e o Litoral. No entanto, embora essa 

formação sociológica esteja fora de Maceió, acaba por potencializar a capital indiretamente. 

Maceió beneficia-se das duas fontes, de um lado da região de Arapiraca, que antes era dominada 

pelo rio São Francisco, por outro lado, também se fortalece do segmento marítimo (Capital), 

que a serve desde o início. Arapiraca, em si mesma, é uma elipse municipal que inspirou outra 

elipse maior (regional), como afirmação do seu espaço. Surgiu outra região do capital, 

secundária, que brotou no Agreste alagoano.  

A região de Arapiraca foi evidenciada por todos os expressivos topológicos neste 

estudo, porém a região urbana de Maceió, por si só, dominou e continua dominando o Agreste 

e suas fronteiras ligadas ao Sertão. Embora não pareça, o espaço do capital é efetivo direta e 

indiretamente no seu predomínio, a partir do Porto de Maceió, pelas redes terrestres ancoradas 

na região urbana. Por outro lado, a Capital alagoana, mesmo com as limitações impostas pelas 

características naturais, não perdeu a força desdobrada pelos circuitos viários, que envolveram 

as lagoas, possibilitando certa coesão do espaço urbano, inserido no Litoral. 

O rio São Francisco é um forte modelador do espaço-território que envolve Sergipe e 

Alagoas, como um divisor de terras, ao mesmo tempo em que participa diretamente no 

desenvolvimento local, diferenciado entre os estados, pois a estrutura do rio com poucas pontes, 

determinou uma configuração diferente entre as redes estaduais desses estados. Esse rio 

também formou sua própria rede sociológica, assim como Maceió, orquestrou a rede mais 

importante no território, como sendo o principal espaço do capital. Mesmo sem alterar seus 

limites municipais, mas alterando o perímetro político dos vizinhos, a Capital foi responsável 

por disciplinar as subdivisões das pequenas cidades, principalmente entre as lagoas Mundaú e 

Manguaba, apesar de ter sido fora dos seus limites.  
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De outro modo, Maceió apresenta um número maior de polígonos formados pela rede 

viária federal, quando comparada aos estados vizinhos. Já a quantidade de polígonos formados 

pelas rodovias estaduais é bem menor. Pela rede estadual, Sergipe parece ser mais desenvolvido 

do que Alagoas, apesar do segundo ser maior em território do que o primeiro. A existência de 

lagoas e divisores de águas provocaram o desdobramento de mais circuitos em Maceió, 

necessários para o funcionamento do seu sistema viário.  

Isso implica dizer que, Maceió apresenta um espaço complexo pela fisiografia natural, 

que disciplinou a configuração, não só da rede de vias, mas também da malha municipal. Os 

dois principais eixos do sistema de rodovias oferecem a conexão da RMM com o Sertão 

alagoano. Tal princípio está expresso principalmente pela ligação da capital até a cidade de 

Delmiro Gouveia (que pode se estender até Paulo Afonso-BA). Esses vetores representam o 

fluxo de comunicação e as trocas de bens e serviços. 

Na escala regional, pode surgir outra área urbana promissora, histórica como centro 

urbano. O município de Rio Largo está sendo empoderado pelos setores ecológicos e suas áreas 

adjacentes, a partir do momento em que ganharem independência, podem vir a crescer pela 

centralidade regional. Apesar de não poder se prever o fato, um possível anel viário pode ter 

seu eixo nesse município.  

Considerando tanto o espaço urbano inscrito, como o circunscrito, abordando as 

implicações ecológicas e econômicas, além da integração com outros circuitos e vetores viários 

no estado, esse elemento poderá proporcionar condições que promovam desenvolvimento para 

Alagoas. Também é necessário considerar que a expansão das adjacências desse anel viário 

possa fazer fronteira com o Estado de Pernambuco, interligando a rede regional. 

 Apesar da RMM não apresentar rodoanel, nem anel viário planejado, alguns dos seus 

principais circuitos são considerados equilibrados, pois estão inseridos num setor ecológico 

resultante da sobreposição de camadas da paisagem urbana que envolve suas principais 

dimensões. Esse setor de potencial ecológico está localizado entre o limite litorâneo e a BR-

101. Essa rodovia evitou o complexo lagunar e, consequentemente, a área urbana que envolve 

a Capital, diminuindo a sobrecarga de tráfego e mais pressão antrópica. 
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